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A índia se vé de muito longe, e se ouve muito tarde: disse 
um vice-rei da índia em 1669. Tem-no repetido depois d'elle al- 
gumas vezes os povos como a expressão da sua censura às dis- 
tancias e aos governos. Tem-no calado outras, rendidos ás sabias 
providencias e solicitude dos génios incomparavelmente activos 
e poderosos, como o celebre marquez de PombSd, admirável pelos 
seus profundos instinctos de governo, como pela enérgica rapi- 
dez com que sabia reconstruir do pó das minas uma cidade, e 
levantar do abatimento um reino. 

Releva prevenir, que fazendo especial menção do grande es- 
tadista pòrtuguez, não é a minha intenção ser injusto com al- 
guns dos seus successores, nem deixar de reconhecer o vivo 
interesse que a v. ex.* tem merecido o ultramar. São boas as 
trevas para quem não pôde resplandecer senão n'ellas; procura 
a solidão quem teme a concorrência das galerias. Não é d'estas 
a gloria do ministro de D. José i. 

Antes de pedir as devidas desculpas pela imperfeição do tra- 
balho que me afouto a offerecer a v. ex.", permitta-me que eu 
recorde a historia da administração das ))rovincias ultramari- 
nas, lida e estudada por v. ex.*" nos livros e documentos, por 
mim conhecida apenas nos seus effeitos, como que adivinhada 
pelas suas consequências. 
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Ha nm passado que morre inteiramente, que nao tem nenhum 
interesse rea], porque a sua influencia nao se estendera aléai 
da 'sua duração: ha outro que dura sempre pelo império que 
exerceu sobre os séculos seguintes, e pelos effeitos que o perpe- 
tuam. É d'esta natureza a historia das administrações, dos go- 
vernos, dos systemas, das grandes idéas dominantes, que, reco- 
lhida e guardada religiosamente pelos séculos e gerações, é depois 
fielmente incorporada ao cabedal do presente. 

O grandioso pensamento do egrégio infante D. Henrique não 
era só descobrir terras e mares novos, e propagar a fé, senão dis- 
putar aos mouros o monopólio das valiosas especiarias que lhes 
assegurava a dominação da Europa christã. Para o conseguir 
alliou-sé a espada com a cruz; pactuaram os interesses munda- 
nos com os espirituaes; os guerreiros quizeram também ser 
apóstolos. N'aquelles tempos da fé viva, do patriotismo incon- 
cusso, não podia haver causa mais sympathica aos povos da pe- 
nínsula, nem que melhor lhes accendesse os ânimos. 

Os prodígios que n'esta memorável lucta se obraram parecer- 
nos-hiam hoje fabulosos, se a historia, como que contando já com 
a nossa incredulidade, se não houvera apercebido com um bom 
numero de provas irrecusáveis, e deixado bem claro que n'esse 
tempo os diplomas da nobreza não eram mendigados nas secre- 
'tarias, mas disputados e merecidos no campo da batalha; e a 
guerra sabia tão bem conferir os louros da victoria, como pro- 
metter com mão larga as coroas do martyrío. 

Fora sem duvida o commercio o principal motor d'essas em- 
presas. A prova material do que digo está no systema colonial 
então adoptado, e que consistia, como é sabido, em estabelecer 
entre os antigos e os novos súbditos d'um mesmo estado uma 
troca de monopólios, — em garantúr á metrópole o privilegio ex- 
elusivo de vender os seus productos ás colónias, e vice-versa. Os 
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primeiros estabeledmentoB qae se formaram, foram todos fei- 
torias e entrepostos; as primeiras medidas que se adoptaram, 
foram todas tendentes ao melhor aproveitamento das riqaezâs 
que o celebre Gama tornara accessiveis. 

Com o commercio veiu a conquista; com a conquista a emi- 
gração. A religião marchou ao lado de todos. Queria consagrar 
tudo. Empenharam^e os dois valentes capitães, D. Francisco 
d^Almeida e AfTonso d' Albuquerque, em tomar posse dos pontos 
mais importantes para o eommercio, e depois em p^-os ao £d)rigo 
das incursões dos povos pouco civilisados da Ásia, e da rivali- 
dade das nações cultas da Europa. Este plano foi com perseve- 
rança seguido e desenvolvido pelos seus successores. 

A administração das colónias não podia deixar de ser então 
militar e commercial, como o era a marinha. Era €ezar tendo 
n'uma das mãos a espada, e abraçando com a outra as merca- 
dorias. As tréguas da guerra eram a única paz que havia. A^ difi- 
culdades do presente faziam esquecer o fitturo. A organisação 
era impossível. Não havia ignorância do systema colonial grego 
nem do romano; pelo contrario o magnânimo Aifonso d' Albu- 
querque mostra ter profundo conhecimento d'este nas sabias 
providencias que adopta depois da conquista de Goa, e D. Fran- 
cisco d' Almeida revela muitas vezes desejos de pôr em execução 
o primeiro. Queriam-se, porém, colónias puramente commerciaes, 
os monopólios, a navegação desembaraçada dos inimigos, os pro- 
ductos : — não havia tempo a perder com os povos. O código in- 
diano cífrára-se por muito tempo n'esta simples e autocrática 
formula — O vice-rei terá total poder dejtistiça e fazenda sobre 
toda a pessoa qtie estiver dp Cabo da Boa Esperança para dentro. 

Na segunda metade do século xvi tinham morrido todos os ca- 
pitães e navegadores formados na guerreira e austera escola de 
D. J(âo II. NSb houve quem os substituísse. Os que se lhes se- 
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guiram, contaminados da lepra da corrapção que invadira o 
reino e lhe gangrenava todas as forças, começaram a commer- 
ciar na índia por sua conta; e o commercio nas suas mãos, es- 
cudado com a força moral e material de que dispunham, foi um 
verdadeiro monopólio, ou antes uma oppressão armada em nome 
da lei. 

Só o missionário, com a mais heróica dedicação, estava em 
contacto com os povos, prégando-lhes uma moral pura, e prepa- 
rando-os parao ceo e para o mundo. O poder secular, querendo 
tomar parte n'esta obra, profanou-a; commetteu opeior dos er- 
ros, a mais impiedosa das perseguições. Não se teve bastante 
confiança nas virtudes dos Xavieres, nem na efficacia de uma 
religião que reúne à metaphysica a mais sublime, a mais per- 
feita simplicidade. Appellou-se para a força; chamou-se cari- 
dade á perseguição, irmãos ás victimas; invocou-se amplamente 
a felicidade eterna para desculpar a demolição e o incêndio do^ 
pagodes e mesquitas. 

Diga-se porém, em abono da verdade, que todos esses atten- 
tados eram a expressão das mais puras intenções, disso que eu 
chamarei despotismo brutal do bem, que não reconhece direi- 
tos acima do seu, nem meios refractários á sua vontade. A con- 
sciência do bem é sempre uma grande força, e ás vezes uma 
grande cegueira. 

As colónias puramente commerciaes perecem com a mesma 
facilidade com que nascem. Participam das oscillações e da mo- 
bilidade do commercio. Fraca é a sua base material. As coló- 
nias portuguezas foram colossaes, mas pouco solidas. Bastou o 
famoso decreta de Filippe ii, de 1^94, que fechou aos hollande- 
zes o porto de Lisboa, para os arrojar sobre os mares da índia, 
e para abalar um império que assentava sobre bases tão pouco 
solidas. Portugal sem marinha, sem exercito, sem rfacionalidade, 
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A desmembração do Brazil foi uma grande lição, e uma dura 
expiação. Nunca as possessões da Ásia, Africa e Oceania pare- 
ceram mais vastas, mais ricas, mais bellas, e o Brazil mais pobre 
de seducções. É que o despeito é sempre injusto nas suas apre- 
ciações, e o coração humano não sabe como encarecer as conso- 
lações que recebe. Depois d'este facto, sem duvida muito impor- 
tante, começou a dar-se mais alguma attençáo ao ultramar; e 
hoje folgo de ver e ouvir que os homens competentes vêem n'elle 
a melhor gloria do passado, e a única esperança do futuro. 

Chegada a época constitucional, devo confessar a v. ex." que 
a applicação do systema liberai ás colónias foi uma grande idéa, 
que, se em algumas d'elias, pelo atrazo da sua civilisação, não 
produziu todos os effeitos que eram para desejar, não foi preju- 
dicial em nenhuma. A liberdade sem a universalidade é o pri- 
vilegio; e os privilégios perseguidos em Portugal não podiam 
ir acolher-se ao ultramar. Liberdade metropolitana ou europea? 
Nome vão e impossível. Aquelles que attribuem a decadência 
das nossas províncias ultramarinas ús instituições llberaes pare- 
cem-se, quanto a mim, com os maus médicos, que, não sabendo 
multas vezes como explicar as peloras dos seus doentes, lançam 
as culpas á dieta e aos mais Innocentes passatempos. É o triste 
desforço da Ignorância. Não ha multo tempo que o celebre eco- 
nomista Miguel Chevalier, no parlamento, e Mr. Duval, na Im- 
prensa franceza, levantaram a sua autorlsada voz para que 
se concedesse a Alger o direito da representação. 

Ha modernamente dois systemas colonlaes propriamente ditos. 
Um que foi grego, e tem sido hoje algumas vezes adoptado por 
Inglaterra, vê nas colónias uma Imagem da metrópole, filhas do 
seu genlo creador, propagadoras das suas instituições. Teem si- 
milhantes colónias um governador em vez de rei, assembléas 
legislativas em vez das camarás, gozam de uma grande Uberdade 
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de legislação e de administração interna, sem que esta indepen- 
dencia afrouxe a sua submissão á metrópole. É esta a consti- 
tuição do Canadá, Gabo, Austrália e Jamaica. 

No outro systema, que foi da antiga Roma, os estabelecimen- 
tos coloniaes são acquisições exteriores e longínquas, annexas á 
metrópole pela política ou pela guerra, e que devem entrar sue- 
cessivamente em união intima, pela communidade das idéas, dos 
sentimentos, dos interesses e costumes. A assimilação progres- 
siva até á união final é o principio supremo doesta doutrina; a 
assimilação geral é o ideal da outra. 

Portugal podia ter seguido o primeiro systema no Brazil, an- 
tes de o perder; mas hoje, que não possue senão algumas provin- 
das fracas, distantes entre si, e pouco povoadas, seria arriscada 
uma tal tentativa. Não lhe resta, pois, mais do que trazer à uni- 
dade, que é origem da força e da vida, esses membros dispersos 
d'um grande corpo, sem os privar comtudo da sua individuali- 
dade, garantida pela distancia, pelas differenças dos climas, e 
outros contrastes profundos. O problema consiste em estender- 
Ihes as leis geraes sem lhes negar as especiaes, e uma enérgica 
administração local, — em conciliar a autonomia colonial, filha 
da natureza, com a supremacia metropolitana, creada pela po- 
litica. Unir sem confundir, eis ahi a idéa. 

A tendência da legislação ultramarina desde 1834 tem sido 
a centralisação. Tornaram-na necessária os abusos dos gover- 
nadores geraes. Y. ex.* hade saber que os negócios os mais trí- 
viaes, as questões as mais insignificantes do ultramar, teem hoje 
de vir á metrópole, passar pela secretaria da marinha e pelo 
conselho ultramarino. Comprimem-se assim a acção, o movimento 
e a vida das províncias; sacrífica-se a sua individualidade. Devo 
porém notar que a centralisação, qual está, é a única conveniente 
emquanto não houver maior escrúpulo na escolha do funccio- 
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nalismo. Observa mui avisadamente M. Tocqueville, que a su- 
perioridade da administração ingleza na índia é principalmente 
devida ao modo por que são escolhidos os funccionarios. 

Entre as muitas providencias adoptadas para o ultramar, desde 
1834, merecem especial menção a organisaçao da justiça, a crea- 
ção do conselho ultramarino, a lei da imprensa, a reorganisaçâo 
da secretaria da marinha, a extincção do trafico da escravatura, 
e as philantropicas medidas, sobre a escravidão, do sr. visconde 
de Sá, que pode com justa razão ser chamado o Yilberforce 
portuguez. Fôra-se-lhe um braço em holocausto á liberdade, — 
ficara outro para quebrar os grilhões a muitos centenares dé 
infelizes. Foi completa a sua homenagem ao direito do homem 
e á lógica da idéa. O nobre visconde não consummou esta su- 
blime obra, começou-a. A emancipação gradual carece para a 
sua realisação de muito esforço e sincera dedicação da parte dos 
que governam, e de muitas medidas preparatórias, taes como 
a organisaçao do trabalho e a civilisação, para que a liberdade 
que se concede não seja um dom ocioso, ou uma decoração vã. 
Não ha homens onde não ha intelligencia; não pôde haver liber- 
dade onde não ha homens. 

As provindas ultramarinas, quanto ásua civilisação e neces- 
sidades, podem dividir-se em duas ordens. Pertencem á primehra 
Macau, índia, e o Archipelago de Gabo-Yerde; comprehende a 
segunda a Africa oriental, os estabelecimentos de alta Gume e de 
baixa Guiné, as ilhas de S. Thomé e de Príncipe, e Timor. N*estas 
é necessário crear tudo; n'aquellas basta reformar o que ha. Em 
Timor ainda ha direitos dominicaes; em Goa não acabaram os 
dízimos; no reino vigoram as decimas. Estão representadas n'es- 
tes três grupos as três edades da civilisação : a primittiva, a an- 
tiga, e a moderna. 

A unidade administrativa do ultramar é uma concep^^ pu- 
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ramente arbitraria, uma entidade de eonvenção. Diversas sâa 
as necessidades de cada uma das provincias ultramarinas, e de 
cada um dos grupos*em que as dividimos, como v. ex." hade ter 
já reconhecido. A segurança externa, a paz, a organisação do 
trabalho pela liberdade, a propagação da religião, a ligação dos 
libertos à propriedade e á familia, em uma palavra, a recom- 
posição pelos principies modernos de uma sociedade nascida na 
escravidão é a necessidade das provincias de segunda ordem; 
em quanto que nas de primeira basta libertar a terra e o com- 
mercio, melhorar o systema tributário, organisar a instrucção 
publica. A obra é vasta e árdua, mas útil e gloriosa. . 

O trabalho que tenho a honra de offerecer a v. ex.^ é um es- 
boço. Não podia eu aspirar a mais. Tentando-o, confesso-o a 
V. ex.", não me illudiram vaidosas esperanças; cegou-me talvez 
o amor da terra em que nasci. Observava-me o amor próprio 
que, invocando o nome de v. ex.", inscrevendo-o na primeira 
pagina da obra, resaltariam os muitos defeitos d'esta, e ficariam 
imperdoáveis; aconselhava-me porém o patriotismo que não so- 
negasse a exposição das necessidades da índia ao conhecimento 
de quem promptamente a podia despachar. Obedeci a estes con- 
selhos e respeitos, que, para me serem ainda mais sagrados, se 
apoiavam na muito notória benevolência de v. ex.« 

Permitta-me v, ex.* que eu renove os protestos da considera- 
ção, e respeitosa sympathia com que tenho a honra de ser 

Lisboa 6 de outubro de 1862. 

De V. ex.« 
Um reverente e obrigado criada 

Francisco Luiz Gomes. 
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INTRODUCÇÃO 



A liberdade da terra é a melhor herança do século 
passado, acceita hoje por todos, e sanccionada pela ex- 
periência. Não foi inscripta no frontispício dos nossos 
códigos fundamentaes; está no coração d'elles. É o 
seu legitimo corollario. A nossa legislação civil não pôde 
estar por mais tempo em desharmonia com o nosso es- 
tabelecimento politico, fundado sobre o acabamento de 
todos os privilégios, sobre a extincção de todos os di- 
reitos de primogenitura, sobre a egualdade orgânica. 

Não temos monarchias por direito divino; não care- 
cemos d'um clero influente pela riqueza; não quere- 
mos famílias poderosas entre o rei e o povo. Procuramos 
a egualdade do direito quanto ás pessoas, a uniformi- 
dade da legislação quanto aos bens. A liberdade e a 
egualdade, que estão hoje em todos os espíritos, devem 
também descer á terra. São as suas condições materiaes. 
É tempo já de democratisar a propriedade. 

Não maldizemos do passado nem das suas institui- 
ções. Fora mais fácil defender que accusal-o. As suas 
instituições condiziam perfeitamente com o elemento 
económico, com o regime e com as necessidades d'en- 

2 
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tão. Querer que ellas fossem outras é uma exigência 
louca; pretender que hoje sejam as mesmas é uma ten- 
tativa vã. Não peçamos fructos maduros á primavera, nem 
flores ao outono. 

A divisão da terra é impossivel, a sua alienação uma 
offensa aos direitos de terceiro, o testamento uma li- 
beralidade escandalosa, quando, como na edade media, 
o proprietário é apenas usufructuario, e partilha o seu 
direito com o senhor, com a communa ou com a fa- 
milia. Pelo contrario, a preferencia concedida á linha 
ma&culix^, os direitos dsk primogenitura, e outros que 
tão amplo desenvolvimento receberasa debaixo do re- 
gime feudal; nascem como consequências naturaes. No 
flm da edade media taato as terras dos senhores, como 
as da peque{)a nobreza em Portugal Hespanha e Itália 
estavam pregas sob o titulo de iidetcommissos; e as dos 
plebeus, sobrecarregadas de corveas e ()ireito& banaes, 
ido podiam ser alienadas, mm divididas, sem off^der 
os interesses dos senbores. 

Estas leis e costumes, que eram também da Incha e 
de muitos paizes da Ásia, não importavam restrioçSes 
ás Mberdades e direitos revindicados. Era a consagra- 
ção jurídica das relações que por si mesmo se desen- 
volviam. A alienabiiidade das terras não podia ser ur- 
gentemente reclamada onde havia abundância d^ellas e 
escassez de capitães. Os inconvenientes da mdifTisibílí" 
dade mal deviam perceber^se onde a cultura era toda 
extensiva, e exigia por tanto gi^andes campos. Os bens 
dos nobres não podiam passar a mãos pid>eas, nem os 
dos plebeus subir a mãos nobres. Os primeiros gozsh 
?am das is^içoes e privilégios; os segundos gemiam 
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debaiio das corveas e encargos. Os Capitães erãtâ raros, 
os empréstimos diíBceis, os juros exorbitantes, ós lu- 
cros da cultura extensiva insignificantes. 

Estas instituições estavam nos hábitos dos povos? 
eram já seus costumes. Tinham a sancção das edades, 
a acquiescencia de povos seculares. Era Deus que (teva 
a investidura aõs filhos primogénitos; — era o fado que 
escrevia o terrível horóscopo dos secundogenitos. Não 
havia falsear este, nem revoltar-se centra aquella. Ná 
Ásia e na Europa, os filhos segundos condemnavam-se 
espontaneamente ao celibato para augmeôtarem a he- 
rança paterna ; economisavam e trabalhavam em favor 
do irmSo mais velho. O que hoje seria abnegação òu 
dedicação, nem fòvor era então. 

A constituição aristocrática vivia ffestas institinçSes. 
Era toda a sua força. As classes inferiores tinham diante 
de si uma classe poderosa, que lhes fechava o horiâonie 
e todas as portas do progresso, qne obstava ás suas 
transformações, e as combatia com as forças, cóm a^ 
riqueías, e 6&m os monopoMos. Este estado nSò pòd5â 
ser eterno, porque era violento ; e as violências cíançáita 
o corpo, mas purificam e fortalecem a alma. Abateram-ser 
as barreiras; fez-se á luz. As classes inferiores tiram-se 
face a face com o sol dos seus destinos. Começou a revo- 
lução. Renasceu o homem com uma nova alma dia-^ 
mada o direito. 

Vehi a Hbef dáde para íôndemnar as corveas ; afppa- 
receu a cultura inteíísiva para exigir à divis96 da terra; 
acabaram as prerogativas e pnviíegíos paíà téàmit a 
ordem feudal a írma fórfíia vã, onerosa ô bainhara. A 
egreja catbolica e a anglicana fechàrafm a& ports^ áos 
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filhos segundos; a republica cessou de procurar os no- 
bres para os seus cargos; as ordens religiosas não pu- 
deram consolar as victimas dos vínculos; o amor pa- 
ternal começou a preoccupar-se da sorte dos filhos; os 
fideicommissos perderam todos os encantos; e a ina- 
lienabilidade dos bens dos nobres, privados dos seus 
privilégios e encargos, tornou-se de nenhum interesse 
ao estado e muito prejudicial aos seus possuidores. 
Desappareceu de todo a edade media. 

As condições económicas mudaram também. Com o 
augmento da população nas cidades, com a transforma- 
ção dos hábitos, vieram commodos e necessidades novas, 
gostos mais apurados, exigências de productos mais 
finos. D'aqui partiu o mais forte impulso á cultura in- 
tensiva, e estabelecida esta, a extensão das terras foi-se 
diminuindo á proporção do capital e do trabalho de que 
podia dispor o proprietário; o seu preço elevou-se; os 
capitães afiluiram em abundância para as adquirir, ou 
para lhes abrir o credito. A circulação da propriedade 
territorial tornou-se necessária desde o momento em que 
entre ella, os capitães e a habilidade do proprietário se 
estabeleceu dependência rigorosa. Na infância da civili- 
sação a terra era tudo. Os proprietários colhiam e não 
cultivavam. Nada se ganhava com a mudança d'elles. Hoje 
é o proprietário quem cultiva a terra, e a rega com o 
seu suor. Perder-se-hia tudo sem a mudança. 

Não tem faltado comtudo quem' tenha levantado sé- 
rias apprehensões contra a liberdade da terra, — quem 
tenha querido sacrificar a alguns e remotos inconve- 
nientes' d'ella todas as excellencias do principio. Estes 
receios cifram-se no exagerado retalhamento da terra, 
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cuja consequência pode ser o perecimento da agricul- 
tura, como aconteceu na Irlanda, em Vurtemberg, nos 
arredores de Goltingue e Hanover. 

Absolutamente fallando, tanto a grande propriedade 
como a pequena tem suas vantagens e desvantagens. A 
grande propriedade é quasi sempre entregue a rendei- 
ros pouco zelosos, privada dos desvelos e da inspecção 
quotidiana do proprietário, que só a vê quando expiram 
os prasos do-arrendamento. O amor á terra, esse sen- 
timento fecundíssimo, é tanto mais forte quanto mais 
circunscripta é a propriedade, e mais arraigados os há- 
bitos ruraes. A cultura da pequena propriedade custa 
proporcionalmente mais do que a da grande, e são im- 
possíveis n'aquella as grandes empresas e systemas de' 
cultura, que por via de regra são os que deixam mais 
lucro. Os inconvenientes da pequena propriedade são 
até certo ponto as vantagens da grande, e vice versa. 

Não é a grande propriedade, nem a pequena que só 
por si concorre para o desenvolvimento da agricultura, 
e da riqueza publica. É o equilíbrio entre os capitães 
de que dispõe o proprietário, e os que exige a cul- 
tura de sua terra o que poderosamente coopera para 
esse desenvolvimento. De que serve ter uma proprie- 
dade grande ou pequena se não ha com que a cultivar? 
É innegavel, e é esta a principal razão por que somos 
pela liberdade da terra, que a alienabilidade da terra é 
um meio de conseguir este equilíbrio. Aliás, o que ti- 
vesse uma propriedade grande não poderia vender parte 
d'ella para salvar o resto; e o capitalista ou não acharia 
terras para comprar, ou achal-as-hia muito caras. Dese- 
quilíbrio em ambos os casos. 
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FaUsindo agora em relação ao solo, systema da cul- 
tura, e costumes dos povos, póde-se dizer, como uma 
conclusão dos princípios acima expostos, que a exten- 
são da propriedade territorial deye ir tanto mais dimi- 
nuindo quanto mais fértil f<^ o soIq, intensiva a cultura, 
caros os productos que se cultivam, e em voga o tra- 
balho domestico. Não será a liberdade da terra o meio 
mais eflicaz de estabelecer este accordo entre as dimen- 
sões da propriedade e as conveniências da cultura? de 
facilitar as transformaç?>es ruraes ? 

Eis aqui explicadas as contradicçôes que apresentam 
os factos que se citam tanto a favor da pequena como 
da grande propriedade. Em Portugal não ba a grande 
propriedade, propriamente dita ; predomina a pequena. 
O retalhamento é mais fácil nos paizes que tiverem uma 
sijBilhante constituição da propriedade ; mas os seus in- 
convenientes devem também ser menores, e pelo con- 
t;niriQ a malimabilidade da terra ser muito prejudicial. 

N^o D^aooos que com a liberdade e divisibilidade 
pode ^ terr^ ficar de tal modo retalhada que ao pro* 
prietario convenha mais vender a sua limitadíssima por- 
ção, e s^r jQffialeirovdo que culti val-a ; isto é» a propriedade 
n|o pode ser infinitamente divisível: confessamos egual-^ 
meirte que o amor ^ propriedade é ás vezes rebelde à 
vo? do interesse, e eate não é o supremo e constante 
regulador como devia sel-o, e presumem alguns econo- 
mistas que o é sempre. 

Ha na propriedade territorial um valor moral muito 
4iyerso do económico. O interesse mede este ; aquelle 
%ó. o sentimento o sabe estimar. Na terra que se pos- 
suo estão muitas vezes as aSeições> as esperanças, as 
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tradi^s, as mais àoces alegrias da família, as cit^s 
doa ptes» a ô^Listencia dvil e politica. Tudo i&to quê é 
grande no coração^ é pequeno fora d'eUe^ i^tn nome tiâ 
basta, sem peso na balança. Só o vendedor sabd o que 
vende. Ninguém compra as dores do coraçSo. 

Tudo assim será; mas perguntaremos nós agora s quál 
será o meio de evitar estes inconvenientes? É esta a ques- 
tão. Marcando em cada paiz até onde pode set admit- 
tida a divisão da terra ? Era impossível Me\*o, segundo 
os princípios por nós estabelecidos, sem se consultar a 
natureza do terreno^ o systema da cultura, é a quali- 
dade dos productos ; era ilém disso crear um obstáculo 
ás transformações ruraes. A regra seja pois a liberdade 
da terra ; use <l'ella cada um como lhe ditarem o seu 
interesse e a razão. Mo sd prohiba o uso pelo receio 
de um abuso comparativamente raro ê parcial, ainda que 
grave, nem se deixe de ter confiança na boa direcção 
do interesse, só porque âs vezes se engana. Leis apro- 
priadas poderão corrigir então os desvios da razão. As- 
sociações bem organisadas poderão oppor-se á exage- 
rada desmembração. 

libertando a terra, acabando com os direitos da pri- 
mogenitura, não obrigamos ninguém a vender o que 
lhe convém, ou a ficar com o que lhe não convém ; -acaba- 
mos com os obstáculos nos quaes quebravam as corren- 
tes e retrocediam ; restabelecemos o seu curso natural. 
Auxiliamos e não contrariamos: fundamos, e não des- 
truimos. 

Nos projectos de lei que apresentámos não pedimos 
desde já liberdade absoluta da terra para a índia portu- 
gueza. Preparámos-lhe o terreno. Quizeraos poupar á 
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terra uma commoção, aos interesses creados e liabitos, 
uma surpreza. Queremos que os vincules só acabem nos 
futuros successores ; — que a alheação dos bens das 
corporações de mão morta seja ás vezes precedida de 
censo remível ; —que a venda dos bens nacionaes seja 
successiva. Preferimos sempre aos caminhos curtos e 
perigosos os longos e seguros, que aflnal, lançadas as 
contas, nos fazem chegar muito mais cedo e gostosos ao 
logar que demandamos. 

Concluiremos esta introducçSo com pedir aos homens 
judiciosos e versados nos negócios da índia que rele- 
vem os nossos erros e descuidos. É também para nós 
um dever, e que gostosamente cumprimos, o de tribu- 
tar aqui publicamente os nossos sinceros agradecimen- 
tos ao ex.°*^ sr. conselheiro João Baptista Martens Ferrão, 
que com a melhor vontade emprehendeu a leitura minu- 
ciosa doeste trabalho, e nos prestou o grandioso auxilio 
das suas vastas luzes e erudição. 



CAPITULO I 



Solo, clima e culturas 



A índia portugueza comprehende hoje as províncias 
de Salcete, Bardez, Ilhas, Pondá, Astragar, Bali, Em- 
barbacem, Chondrovadi, Cacorá, Canacana, Bicholim, 
Sanquelim, Pernem, a jurisdicção de Cabo de Rama, a 
cidade de Damão na costa de Guzerate, e a ilha de Dio 
no golpho de Cambaia. As três primeiras provincias são 
mais conhecidas com o nome de Velhas Conquistas: é 
d'eilas que nos occuparemos principalmente tfeste opús- 
culo, pela sua maior importância, e por serem aquellas 
onde a terra está mais amortisada. 

Todas as referidas provincias juntamente com a ju- 
risdicção de Cabo de Rama formam o districto de Goa, 
e tem de superflcie 370430 hectares, os quaes não são 
todos egualmente férteis, nem estão egualmente cultiva- 
dos. Nas velhas conquistas,, que formam quasi um terço 
do districto de Goa, aproximadamente só 70000 hecta- 
res estão cultivados; nas novas conquistas a parte cul- 
tivada não passa de 20 a 25000 hectares. 

O solo de Goa compue-se na sua maior parle de uma 
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terra argilosa mistorada de arêa e de restos vegetaes; 
é mnito accidentado, e abondante sempre de aguas qoe 
em rios, ribeiros, regatos e foDtes afflaem por toda a 
parte. Poucos paizes ha tão felizmente dispostos para a 
navegado interna, como Goa. O MandoTi percorre 38 
milhas, e atravessa ama grande parte do território de 
Goa, com a rara singularidade de ser navegável em toda 
a sua extensão, salvas pequenas interrupções, fáceis de 
corrigir. Outros rios, que são nada menos qae sete, 
cortando o paiz em diversos sentidos, formam um vasto 
systema que pequenos canaes podiam facilmente com- 
pletar. No exterior o mar abre dois portos grandes e 
seguros. 

Os hindus dividem o anno em duas estações — inverno 
e verão. A primeira começa nos fins de maio, e termina 
nos princípios de novembro ; a segunda começa nos fios 
de novembro, e termina nos princípios de maio. Limi- 
tada ao sul por um vasto oceano, e ao norte por uma 
linha de saras extremamente elevadas, a península in- 
diana tem um clima quente, uma atmosphera mais ou 
menos carregada de humidade, e chuvas regalares, que 
começam em maio, crescem em jalho, em que sâo co- 
piosas e aturadas durante dias inteiros, tomam-se man- 
sas em agosto e setembro, e terminam nos princípios 
de novembro. 

A temperatura media nos mezes de novemlro, de- 
zembro, janeiro e fevereiro é de 78,2 ; em roarrço, abril 
e maio a temperatura sobe, e é de 85,2; em junho até 
outubro, a temperatura diminuo alguma (xm. A vege- 
tação na índia é constante, a primavera eterna : as fruetas 
eomo que se revezam, as arv(»*es nunca se desnudam. 
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As principaes calturas em Goa dão as seguiutes: 

Arroz, coco, areca, legumes, fructas e diversas cul^ 
iuras. 

Os arrozaes occupam na índia vastos campos, que se 
estendem desde as orlas marítimas até ás encostas das 
montanhas, porque o arroz forma a base da alimenta- 
ção indiana. Alguns physiologístas, mais propensos á 
approvaçâo do que á critica severa, e levados talvez do 
entbusiasmo pelas doutrinas hrahamanicas» sustentaram 
que a dieta vegetal era a única conveniente nos climas 
quentes, sem repararem em que o arroz, contendo 1,08 
de azote, ou 7 de substancia azotada, não podia ser 
muito próprio para a alimentação. E eifectivamente, a 
debilidade da constituição inãiana> o seu pouco vigor, e 
a sua pouca força de resistência provam a imperfeição 
do seu regimen alimentar. 

Ha duas colbeitas do arroz» na Ilidia : uma chamada 
de serôdio, é geral a todos os campos e feita com as re- 
gas dadas pelas chuvas ; a outra, de vanganaj e feita com 
regas arlifíciaes mais ou menos espaçadas, e pecutiar 
só aos campos que ficam próximos dos ribeiros e das 
lagoas. As variedades de arroz que se cultivam são to* 
das do chamado arroz de sequeiro; Hto é, d'aquellas 
que vivem com regas mais ou menos espaçadas. É esta 
talvez uma das razões por que os arrozaes na índia, ainda 
que não possam ser tidos, por innocenles, não são toda- 
via de tão perniciosos effeitos como na Europa. Nas 
margens dos rios e esteiros ha terrenos baixos, lodosos, 
mais ou menos húmidos, onde chegavam as marés vi- 
vas, alguns dos quaes já: foram marinhas, e boja. e^ 
tão ao abrigo das in^iasôes. 
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O processo da cultora do arroz na índia é muito sim- 
ples. Nenhumas modificações tem recebido da experiên- 
cia e da sciencia agrícola. Os instrumentos da lavoura, 
os melhodos adoptados para preparar a terra, os meios 
de aproveitar as aguas são ainda do tempo de Brahama. 

A immobilidade indiana é aqui muito visível. Para a 
sementeira do serôdio, prepara-se o solo lavrando-o com 
o arado, ou cavando-o ; e depois é dividido e esterroado. 
Logo que começam as primeiras chuvas, abrem-se com 
o arado regos concêntricos, nos quaes a espaços mais 
ou menos extensos, segundo a natureza do terreno, se 
dispõem algumas sementes misturadas com cinza; ou- 
tras vezes semeia-se a lanço e depois passa-se um rolo, 
ou uma taboa para fixar melhor a semente. 

Quando os terrenos são seccos, costuma-s6 molhar 
a semente na agua durante dois dias, e lançal-a á terra, 
depois de ter entrado na prímeira phase da germinação. 
A sementeira de vangana é feita pouco mais ou menos 
do mesmo modo, com a única diíTerença, que para esta 
aproveita -se a agua de nascentes e lagoas, que é con- 
duzida por extensos regueiros ou por calhas de madeira: 
em quanto que a do serôdio é unicamente dependente 
das chuvas. O arroz é ás vezes arrancado do logar onde 
é denso para ser transplantado para onde a vegetação 
apparece fraca e enfezada. Abrem-se para ijso covas 
a distancia de um pé umas das outras, e mettem-se cui- 
dadosamente em cada cova três a quatro plantas. 

A monda tem logar antes que o arroz espigue e é 
feita por mulheres e rapazes. Raras vezes se repete. 
Para arrancar as hervas ruins, as mulheres caminham 
em linha, de um extremo a outro, e juntam sobre os 
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cômoros a herva da monda. O modo de executar a 
apanha do arroz è muito similhante ao do Brazil. Cada 
mulher, — são ordinariamente as pessoas d'este sexo as 
que fazem a apanha, — vae para o campo com uma fouce; 
servindo-se doesta com a mão direita corta muito abaixo 
das espigas para aproveitar a palha, em quanto que com 
a eaquerda apanha as que vae cortando até que tendo esta 
completamente cheia, deposita o mólhinho no chão, 
d'onde é levado em paveas para uma eira, e ahi ma- 
lhado a pau. 

A relação da producção com a semente empregada 
varia segundo a natureza e qualidade do solo. Nas mar- 
gens dos esteiros é, termo médio, 15:1; nas vanganas ' 
8:1; nos terrenos seccos 6:1. A producção nas terras 
virgens, e nas chamadas vulgarmente capoeiras, isto é, 
que estiveram por algum tempo de pousio, excede em 
mais de um terço a que se obtém nas que estão gastas 
por uma cultura continua. O mais que respeita a esta 
cqltura reservamol-o para quando tratarmos do pro- 
ducto bruto. - 

Sobranceira a todas as arvores, e superior a ellas na 
utilidade, eleva-se nos campos da índia a magestosa paU 
meira. O .coqueiro é das suas espécies a mais distincta, 
e a principal riqueza do paiz. Os antigos hindus attri- 
buiam-lhe noventa e nove usos ou utilidades : as princi- 
paes são o óleo, o álcool, o assucar, o vinagre, o cairo, as 
folhas (olas) com que se cobrem as casas, a madeira etc. 
Alguma coisa farão para aqui palavras de um velho je- 
suíta que escreveu uma arte palmarica, e que tratando 
d'esta arvore diz : «A palmeira é a arvore mais útil e de 
maior serventia que nenhuma outra, porque d'ella se tira 
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vinho» azeite, viiiagre, doce, agoa e manthnento. O seu 
fmcto tem saída para toda a parte, e n'ella grande e$- 
timação e valor ; serve nos saciificios que os gentios 
fazem aos sens ídolos, nas grandes festas e casamentos, 
principalmente depois de secco.» 

Cada coqueiro produz annualmente, termo médio, 20 
a 30 cocos. A cultura do coqueiro não é das mais sim- 
ples. Oufiamos novamente o jesuíta, que se não tem a 
fortuna de agradar peta pureza da dicção e fluência do 
estylo, é digno comtudo de ser consultado e ouvido pela 
autoridade do seu nome, e pela longa pratica que mostra 
ter da cultura do coqueiro : «Tirados e escolhidos os cõcos« 
pelo sobredito modo, poohaii^se «em parte aonde lhes 
dé sol para cima, até que se sequem ao menos duas 
partes da agua que tiverem dentro. Então se abram aleú- 
gas de sufficiente altura, em que os taes cocos se se- 
meiem de sorte que fique só o mate (terra) um ou dois 
dedos sobre os olhos dos cocos, porque com a regadora 
que deve ser quotidiana, ou a^o menos em dias itííer- 
postos, se irá o mate abatendo de sorte que Qqiieni os 
otbos dos cocos apparecendo. Nò fundo das alengas se 
lance sal misturado com cinza, em suíBcrente quanti- 
dade etc^ 

Continua o jesuita — «Quando os cocos sao escolhidos 
e semeados pelo referido modo, com facilidade nascem 
dentro de quatro ou cinco mezes, sendo o chão bom e 
tendo boa regadora. Pel^ contrario succede quando os 
eòcos não são â'esta sorte escolhidos, e se enterrara 
demasiadamente, como eu vi emeõcos semeados por mr 
tros, 08 quaes nem ainda em oito mezes úú nove nas*- 
ceram, porque além de não serem escolhidos bem, os 
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enterraram quasi um palmo ddbaixo da terra. E tanto 
que nascerem, e tendo o seu olho da altura de mn patano 
ou menos, então se transplantem.» 

Para nâo fatigar o leitor com descrípções minuciosas 
e longas, diremos em resumo que os coqueiros, depois 
de transplantados, são regados por alguns annos, e es- 
trumados com sal, cinza e estrumes vegetaes. Os pal^ 
mares são entulhados, e estrumados a miúdo. O coqudro 
não dá frueto senão depois de cinco ou seis aimos con- 
tados da data da plantado, e durante este intervatlo exige 
grandes cuidados e despezas da parte do agricultor. 

Â arequeira (areca catechu) é outra espécie de pal-^ 
meira cultivada na índia. O seu tronco é branco, cylín- 
drieo, e muito alto. O seu frueto (areca catedm) entra 
no celebre masticatorio indiano, tão conhecido na Eu« 
ropa, e que o insigne Vasco da Gama vira pela primeira 
vez no palácio do Çamorim. Cada arequeira produz, 
termo médios, três kilc^rammas. 

A cultura da arequeira é muito kèoriosa peb neces* 
sidade que ha de regas mais ou menos espadadas. Esta 
arvore não se cria bem senão em terrenos baixos e hú- 
midos. À agua de rega para os arecaes vem de rios, 
ribeiros e nascentes. Umas vezes por meio de tapa- 
gens feitas com estacas, ou com pedras soltas e relva 
&2-se subir o nível de agua nos ribeiros^ e trasbordar 
para inundar os arecaes. Outras vezes, e isto» ê geral^ 
os arecaes estão estabelecidos no terreno oxesmo onde 
appaFeeem as nascentes. Os arecaes occupam. valles m- 
teif os ; e a cultura, em tudo quanto diz respeito á dis- 
tribuiçSQ das aguas, é Ma por uma espécie de aecordo 
entre os proprietários. 



Ofl cereaes e liames oriíiiaiffi: «■ G^ são o m- 
oMwin (ddiehos biflonis) jMcsfe. mnL ctmf jnuciim 
Uailcum), urida (phazedos imx Mf» plaieotas ra- 
Ui<i(u.<) ON/ito (doUchos nniflonis- /«i/«». dkoDofi, lon, 
(iitizus c»jain) etc. A cultura de alguns d'e5tes cereaes 
é «Húto simples. Roça-se o mato, e desta-^e-lhe fogo. 
i>o|»ois doesta operação> e de serem ráiioT>ijis os tron- 
ei^ que o togo oSo pôde consumir, hTn-se ligeira- 
lueute a terra ao arado, e espalbam-se por eilã as 
&eflAeates. NSo ha regas senão as que dão as chuvas. 
Ihite s>steina> que é ainda boje seguido na Sibéria e 
làa AfHca, exprime a infância e o atrazo da arte agrí- 
cola. Os povos das novas conquistas seguem-no desde 
Hálito tempo, e tem elle sido a principal causa da mina 
das maltas naeionaes de Goa. 

A cultura dos legumes é feita ás vezes nos arrozaes, 
Ut^pois da coUteita do arroz. 

Sub o nome de diversas culturas estão comprehen- 
didas a pimenta, a canna, a batata, as bortaliças, etc. As 
mesmas terras que deram já uma colbeita de arroz 
hKo ás vezes tanoibem aproveitadas para estas culturas. 
Prépara-se a terra, dando-lbe uma lavra profunda, e 
cercando-a com uma estacada, ou uma espécie de muro. 
A agua de rega vem dos ribeiros, ou é tirada dos poços 
por meio de noras. 0^ estrumes mais usados são a cinza 
o o peixe. 

As fructas mais notáveis são a fnanga, a jaca, o cajá/ 
if tamarindo, o brindao^ a ímda, a banatiQy a laranja, a 
mfiíanda, o melão, o ananaz etc. Algumas das arvores 
^iHi $» produzem são espontâneas, e a cultura d'outras 
t^4itHíi«le tinicamente em plantar, e dar regas artiflciaes 




— sa- 
no primeiro anno. A mangueira, a jaqueira, o briudoeiro, 
6 o tamarindeiro jivem muilo tempo, dando fructo todos 
os annos. A bananeira nao se cria bem senão nos loga- 
res húmidos; o ananaz e a pimenta (redonda) são me- 
lhor cultivados nos areaes. 

Não ha na índia prados naturaes nem artificiaes, pro- 
priamente ditos. O gado é magro ; nutre-se no verão da 
palha do arroz, e no inverno da herva quecresce nos val- 
lados, e da folhagem. A arte de produzir, e aproveitar 
o leite, que é uma das industrias mais importantes nas 
ilhas britânicas, é quasi desconhecida em Goa, e usada 
apenas por umas tribus nómadas, chamadas gounlis, que 
são desveladas na creação do gado, e lhe tributam os 
cuidados os mais affectuosos. Pode dizer-se d'ellas o que 
Gezar dizia dos inglezes : la^te vivunt. As suas vaccas 
são muito leiteiras; e é este o único proveito que d'eUas 
tiram. 

Os habitantes de Goa, geralmente fallando, não criam 
o gado senão para o trabalho agricola, e para os trans- 
portes, e só consentem em o matar depois de velho, 
quando já não pode trabalhar. Estes hábitos vieram em 
grande parte da abstinência da dieta animal, que, recom. 
mendada pelos vedas como uma virtude, foi pêlos dou- 
tores da lei falsamente interpretada como preceito. É 
sabido, e a experiência o demonstra todos os dias, que 
o trabalho forma as raças duras, muito glotonas e ma- 
gras ; ao passo que o ócio cria raças molles e muito 
gordas. D'aqui é fácil concluir que o gado creado para 
o trabalho não serve para o açougue, e vice versa. 

A producção total do arroz na districto de Goa é 
14742 cumbos ou 47174 kilol. a4.hect. 

3 
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A prodpcção do arroz de serôdio é 12394 cumbos 
oa 39660 kilol. e 8 hect. 

Dita de vangana 2346 ciimbos oa 7S07 kilol. e 2 hect. 

Calculando 8 hectolitros como a producção do arroz 
n'um hectare, temos 49600 hectares em Goa occupados 
pelos arrozaes. 

Um coqueiro dá 20 a 30 cocos, d'oiide sendo 23108457 
a producção do coco, devemos ter em Goa 1032547 co- 
queiros, ou 1394547, contando também os que são ar- 
rendados para a extracção da sura e os coqueiros que 
ainda não deram fructo. Cada coqueiro, segundo os pre- 
ceitos da arte palmarica, de?e occupar quando muito 
100 metros, d'onde 1394547 coqueiros devem occupar 
13433 hectares de terra. 

Uma arequeira produz 6 arráteis ou 3 kilog., d'onde 
por 2390 candis ou 764800 kilog. de areca, devemos 
ter 254933 arequeiras, que devem occupar 229 hecta- 
res, tomando por cada arequeira 9 metros. 

As diversas culturas occupam termo médio 15000 
hectares^ e as arvores fructiferas 10000, tomando por 
cada uma d'ellas o mesmo espaço que por um co- 
queiro. 

O gado vaccum que ha em Goa não excede a 67256 
cabeças, segundo se deprehende do mappa estatístico 
publicado em Goa no anno de 1851. 

Superfície total de Goa. 370430 hectares 

Parte cultivada 90 a 95000 » 

Arrozaes 49600 » 

Coqueiros 13433 9 

Arequeiras 229 » 
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Ceireaes i 

Legumes l 15000 hectares 

Diversas culturas ) 

Arvores fructiferas 10000 » 



CAPITULO II 
Do producto bruto 

O producto bruto considerado no seu todo, é a somma 
de todas as producções do solo, de tudo que cresce 
n'eUe, quer para o uso dos homens, quer para o uso 
dos animaes. Assim não só os pastos que crescem nos 
prados, mas ate o boi que ffelles se nutre, o leite que 
dão as vaccas, são producto bruto. Na sua avaliação em 
dinheiro são fáceis e frequentes os enganos. Aceres- 
centar, por exemplo^ o preço do gado ao da palha do 
arroz que lhe serve de alimento, é fazer entrar um pro- 
ducto duas vezes m somma. E não tem acontecido^ isto 
poucas vezes. 

E dilDcii calcular o producto bruto de Goa, princi- 
palmente na parte que diz respeito ás novas conquistas. 
Os mappas estatísticos são imperfeitos e ás vezes pouco 
exactos; o que não é para admirar se attendermos a que 
em paizes muito mais adiantados, como a França, estes 
trabalhos ainda não são feitos com a perftição que é para 
desejar. 

O calculo que aqui apresentamos* é aproximado, e 
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resultado de diversos mappas e informações estatísticas 
qne possuímos: 

PriNlacçfio animal 

Game^ 64000 xerafins oa francos ' 

Leite 6000 » 

Viveres e ovos. . . . 24000 » ' 

Mele cera 800 »* 

Dito wegetal 

Arroz^ 6700000 xerafins 

Legumes e cereaes®. • . . 2S0000 » 

6950000 



I Foi calculada esta verba do seguinte modo : na capital da 
índia portugueza, na villa de Margâo, e na de Mapuça abatem-se 
annualmente 1500 vaccas; calculamos em outras 1500 as que 
se abatem nas outras aldôas das velhas e das novas conquistas, 
nas quaes não ha talho regular, e o consumo de vacca é com- 
parativamente muito menor. Sommam 3000, e o seu preço, a ra- 
zão de 8 xs. por cada uma, importa em 24000 xs. Calculamos em 
8000 os porcos que se matam em Goa annualmente; o seu preço, 
a razão de 5 xs. por cada um, importa em 40000. 

' Um xerafim corresponde a 180 réis fortes. 

' Os viveres são exportados annualmente no valor de 20000 xs.; 
calculamos o consumo no paiz, e o valor dos ovos em 12000. 

4 Foi a quanto montou em 1851. 

' O preço do arroz descascado foi calculado a 500 xs. o cumbo, 
e a quantidade é pouco mais da que foi calculada no anno de 
i851. 

^ Os preços são os actoaes do mercado; a quantidade a mesma 
que no mappa de 1851. 
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Transporte 6950000 xeraíins 

Côco^ 1380000 ^ 

Areca» 170000 » 

Surâ'' 202000 » 

Diversas culturas) jo lAmm 

Fructas ) ••'• *^^^^^ * 

Madeira de construcçao**. 30000 » 

Lenha 20000 » 



8912000 



^ O preço é a 60 xs. o milheiro, e a quantidade a mesma que 
no mappa de 1851. 

> Tanto o preço como a quantidade são do mappa de 1851. 

3 Esta verba foi calculada do seguinte modo. Ha nas três co- 
marcas das velhas conquistas 50000 coqueiros arrendados 
para a extracção da sura (Gabinete litterario das Fontainhas); 
nas novas conquistas sendo a producção do coco menos de um 
quarto comparativamente á das velhas conquistas, calculamos 
na mesma proporção a sura. D'onde temos 62000 coqueiros, ou 
antes 28924 pipas de sura, cujo preço sendo á razão de 7 xs. 
por cada pipa, importa em 202468 xs. Depois de incluída no 
producto bruto a sura e o seu preço, seria absurdo accrescen- 
tar-lhe o do assucar, jagra, vinagre e aguardente, que d'ella tam- 
bém se fazem. 

>^ O valor das diversas culturas e fructas foi calculado do se- 
guinte modo. .Cana 20000 xerafins, batata 3000, hortaliças, pi- 
menta, abobara, café, algodão 30000, o que não é exagerado 
porque só a pimenta que se exporta annualmente monta a 13000. 
(Vid. o mappa da importação da alfandega principal de Goa). 

Dos mappas estatísticos vé-se que a producção da manga ex- 
cede a 6000000, da jaca a 2000000. preço da primeira foi cal- 
culado em 10 xs. o milheiro, q da segunda em 20 xs. O valor 
das restantes fructas foi computado em 10000 xs. 

<* Na madeira está comprehendida a que produzem as mattas 
nacionaes. 
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Dividindo o total da producção de Goa, que é 
8900000 xs. por 370430 hectares, que é a quanto monta 
a superfície, tomando tanto os terrenos cultivados como 
os incultos, temos quasi 24 xerafins ou francos por cada 
hectare. 

A França produz por egual porção de terra quatro 
vezes mais, e a Inglaterra oito vezes: 

Dividindo o território de Goa em duas partes, em 
velhas e novas conquistas, e dividindo pela superfície 
d'aquellas a sua respectiva producção, achamos que cor- 
respondem a cada hectare proximamente SO francos, 
isto é, a quarta parte do que produzem os paizes bem 
cultivados. 

Nas velhas conquistas, a província mais bem culti- 
y3d^ é a de Bardez. 

A população total de Goa é 347Q00 habitantes ,• di- 
vidindo-os pela superfície de Goa, cabe quasi um ha- 
bitante por hectare, e dividindo pelos habitantes o pro- 
ducto bruto vem a caber 26 francos a cada cabeça ; ao 
passo que em Irlanda, que é o paiz mais pobre do reino- 
unido, c^bem quasi 100 francos por cabeça. D'aqui se 
conclue a insuífíciencia da producção de Goa em relação 
á sua população. A alimentação dos povos de Goa ainda 
que seja pouco despendiosa, comtudo, adoptando um 
termo médio, o consumo individual deve ser pelo me- 
nos de 30 francos por cabeça. 

A população de Goa tem ido progressivamente au-. 
gmentando. Ha hoje um augmento de quasi 50000 ha- 
bitantes sobre a população de 1776. A producção não 
teip ficado estacionaria; comtudo o arroz que produz 
o território de Goa não é sulSciente para aUmentar a 
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sua população. Importa-se annualmente quasi um sexto 
da produeção para preencher o deficit* 

As províncias de Goa são melhor povoadas que as do 
reino. N'estas a densidade da população é de 33 habi- 
tantes por 100 hectares. No Alemtejo a relação entre a 
população e asuperflcie é de 1 1 habitantes por 100 he- 
ctares. 

Resta-nos agora ver como se divide esse producto 
bruto; isto é, d'esses 9006800 deduzidos os impostos 
e as despezas accessorias, qual é a renda da proprie- 
dade, qual o lucro do cultivador, e qual o salário ou 
a parte que serve para remunerar o trabalho manual. 

Vários são os impostos que pagam os povos de Goa. 
Os principaes são os seguintes : 

Dízimos SOOOOO xs. 

Duas tangas por cada) 1Q400 

coqueiro de sura. . | iy*uu » 

Subsidio litterario 29950 » 

Imposto do tabaco 69S58 » 

Sizas 28000 » 

Contribuição para os professores.. 8S65 » 

Dita para os estudantes 2500 » 

Foros *2 414035 » 

Somma 1072008 

Dividindo os impostos pelos hectares da superfície, 
temos 3 francos por hectare. A França paga 5 por egual 

« Incluímos nos impostos os foros, porque em Goa são elles 
T«rdadeiros impostos, como se verá quando tratarmos das com- 
muDídadès e seus impqstos. « 
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porção âe terra, a Inglaterra 25 ; deve porém aotar-se 
que a relação do prodacto bruto com o imposto é em 
França 1 a 20, em Inglaterra 1 a 10, e em Goa 1 a 8. 
Não incluímos na conta alguns impostos indirectos que 
pesam sobre os productos agricolas, como os direitos 
sobre a exportação das fructas etc. 

Nem todas as provindas de Goa estão egualmente one- 
radas com o imposto. As novas conquistas pagam me- 
nos que as velhas, e n'estas as propriedades das com- 
munidades são as mais oneradas; porque além de serem 
obrigadas a todos os impostos geraes, pagam annual- 
mente 26367 xs. para o culto divino, 1608 xs. para a 
instrucção primaria, 2500 para a sustentação d'um es- 
tudante em Paris,'fóra outras despezas que fazem com 
a saúde publica, com a conservação e reparo das egrejas. 
Âs terras das communidades pagam por cada hectare 
1 franco mais que as dos particulares. 

É diílicil a comparação entre os paizes, no que diz 
respeito á renda, porque esta tem sido diversamente 
entendida. No senti/lo rigoroso e estricto que lhe dá 
Rossi, a renda representa unicamente o producto das 
forças naturaes da terra, isoladas do auxilio de todos os 
capitães n'ella incorporados. Na índia portugueza a renda 
confunde-se umas vezes com o lucro do agricultor, ou- 
tras vezes com os juros do capital da exploração, e não 
poucas com o salário e impostos ; porque o proprietário 
é quasi sempre ao mesmo tempo cultivador, e os foros 
ora tem a natureza de imposto, ora de renda, como 
acontece nos prazos da coroa. N'um hectare cultivado, 
uma metade do producto é absorvida pelas despezas 
da cultura, impostos e juros do capital da exploração. 
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e a outra divide-se entre o cultiTador e o proprietário. 
Suppondo 100 o producto bruto por hectare cultivado, 
teremos 50 para serem divididos entre o cultivador e 
o proprietário. A parte que pôde caber a este anda por 
40 proximamente. 

Os lucros do cultivador e os juros do capital da ex- 
ploração sSo, geralmente fallando, insignificantes, por- 
que os instrumentos de lavoura, e os metbodos da cul- 
tura são os mais simples, e poucos os estrumes que se 
empregam. O rendeiro é ao mesmo tempo lavrador; 
contenta-se com ter trabalho para si e para a sua fa- 
mília, e com um pequeno lucro que, graças á incerteza 
do preço dos géneros, se lhe afigura sempre grande. 
Pode dizer-se que os proprietários compram apenas o 
trabalho manual dos rendeiros, e que em logar de lhes 
pagar o salário em dinheiro, pagam-no largando todo 
o producto bruto, menos uma dada porção ffelle. 

A media do salário rural em Goa é 30 centim. ou no- 
venta réis por dia ; comtudo constitue elle a maior parte 
das despezas da cultura. Os jornaleiros trabalham pouco, 
o que faz que o salário não seja tão barato como á pri- 
meira vista parece. 

O producto broto de Goa divide-se portanto do modo 
seguinte : 

Producto bruto 9000000 

Impostos i % 

Cultura [ - 4500000 

Juros do capital;' 

Lucro do cultitador 900000 

Renda do proprietário 3600000 
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CAPITULO III 

Constituição da cultura e da propriedade 

Na índia porlugiieza todos os proprietários são cul- 
tivadores, excepto os que vivem longe de suas terras, 
e as corporações de mão morta. Os poucos, que tomam 
arrendadas as terras, não teem capitães, nem habilidade. 
Prefere-se a compra da propriedade, ainda que cara, aos 
arrendamentos os mais lucrativos. É exactamente o con- 
trario do que se vê em Inglaterra, onde os farmers são 
sem duvida os que concorrem principalmente para o 
progresso da agricultura. É esta uma classe especial, 
e dedicada exclusivamente ao campo. A cultura para 
èlla é uma profissão com todos os riscos do commercio. 
Os farmers fazem adiantamentos de capitães com uma 
confiança absoluta. Qual é o paiz do mundo onde os 
rendeiros empregam 500 francos em cada hectare, como 
no reino-unido? Nos outros paizes, como França, Por- 
tugal, Hespanha, o cultivador aspira a ser proprietário ; 
em Inglaterra o yoman (pequeno proprietário), deixa 
de ser proprietário para ser bom cultivador. 

Devemos comtudo notar, que estas transformações 
são mais fáceis nos paizes em que a cultura intensiva 
está mais aperfeiçoada,, e ha abundância de capitães. 

Os arrendamentos em Goa são ordinariamente de um 
a três annos, alguns de nove, poucos de mais tempo. 
Havia até uma lei, a de 13 de novembro de 1757, que 
prohibia se fizessem arrendamentos por mais de treg 
annos. A pouca duração do arrendamento não pode dei- 
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xar de influir poderosamente no modo por que os ren- 
deiros costumam tratar as terras arrendadas. Não po- 
dem servir de objecção, contra o que acabamos de expor, 
os arrendamentos at vill de Inglaterra, que são feitos 
de tal modo que tanto o proprietário como o arrenda- 
tário tem o direito de rescindir o contracto, prevenindo 
seis mezes antes a outra parte contractante. 

Os inconvenientes de tão absurda convenção são fe- 
lizmente corrigidos na pratica pelos bons costumes do 
povo inglez. Não consta que nenhum inglez tenha des- 
pedido injustamente o seu rendeiro. Eis-ahi pois como 
uma lei que dá em Inglaterra tão úteis resultados, pode 
ser funesta tfoutro paiz onde a moralidade publica não 
seja tão forte, nem tão profundamente arraigada. As 
formas mais esclarecidas do arrendamento não são rea- 
lisaveis senão nos paizes e tempos de maior progresso 
agrícola. Os lucros do arrendamento, propriamente dito, 
são uma parte da renda, e esta não pode ser grande 
senão nos paizes civilisados. 

Em quanto a cultura for extensiva, pobres e ignorantes 
os rendeiros, não se podo exigir do proprietário que 
aliene por um longo praso o seu direito de livremente 
dispor das suas terras. 

Na Europa houve communas que chegaram a um po- 
der de tal ordem, que ganharam uma individualidade 
tão forte e independente, que muito dííficilmente se po- 
deria distinguir se ellas eram estados, ou uma porção 
d'elles. Na índia houve as chamadas communidades, cuja 
origem se perde na obscuridade dos séculos, e que 
se nunca chegaram a conquistar a. importância das 
communas, são contudo notáveis pelo seu regime, e 
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pelos valiosos serviços que prestaram á civilisaçao mo- 
ral e material dos povos. Um certo numero de famílias 
veiu occupar as terras baixas do Gonçao, desbravou-as e 
dividiu-as em províncias (maios), e estas em aldêas; cada 
aldêa começou a ser cultivada por um certo numero de 
sócios que, independentes na administração económica 
das suas respectivas terras, eram todavia subjeitos, no 
que dizia respeito á administração civil e criminal, a um 
corpo central (camará agraria), que residia na cabeça da 
província. Em alguns paizes do norte encontram-se asso- 
ciações análogas, taes como emMering, Laurlouis, Olho- 
eiler, e na antiga Marcha, onde as aldêas se consagra- 
ram in corpore á cultura dos campos. As communidades, 
depois da sua organisação, ficaram subjeitas ao poderoso 
rei de Bisnaga, a quem prometleram pagar os foros e 
mais pensões, da mesma forma como o fizeram na Ir- 
landa, e nas terras altas da Escócia as communas, que 
são também, como as communidades, solidariamente res- 
ponsáveis para com o senhor pelo pagamento da renda 
(Runring partership tenures.) 

As leis e instituições não podem ser boas, senão em 
quanto estiverem em harmonia com as leis naturaes do 
desinvolviraento social. As communidades correspondiam 
perfeittimente ás necessidades d'então, e eram muito 
vantajosa?. É tão injusto desdenhal-as no seu passado, 
como sustentar a sua indispensabilidade hoje, que as 
condições económicas estão completamente transforma- 
das ou sensivelmente modificadas. A philosophía da his- 
toria é o melhor pharol, áluz do qual podemos discriminar 
o velho invalido e decrépito, do que está ainda forte e ca- 
paz. Os conservadores e os ínnovadores podem encon- 
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trar-se ii'este caminho neutro, que é o da conciliação* 
A cultura por communidades ou par village tem pou- 
cos inconvenientes quando a cultura é extensiva, como 
o era antigamente. Tem, pelo contrario, grandes vanta- 
gens em tudo quanto diz respeito á segurança, e aos 
primeiros trabalhos do desbravamento. Uma associação 
consegue pôr as terras ao abrigo das inundações e das 
feras mais facilmente, e com menos despeza do que 
um individuo. O espirito publico, que é a verdadeira 
base dos estados, a idealisaçao sublime dos interesses 
sociaes, não podia ser vulgar nos tempos primitivos. 
Era necessário materialisal-o. Assim a communidade 
territorial precedeu à solidariedade social; a confusão 
dos interesses individuaes ao espirito publico. O agru- 
pamento dos egoismos foi o preludio do patriotismo. , 
Não se^ deve aferir o passado pelas idéas da actual 
civilisação. Á luz do meio dia resaltam defeitos que pas- 
saram como bellezas nas penumbras do crepúsculo. O 
homem n'aquelles tempos era selvagem, amigo da iso- 
lação, desregrado nas suas acções, livre até onde lhe 
consentiam as suas forças. Ligal-o á sociedade, dar uma 
regra ainda que fraca ás suas acções, uma ordem ás 
suas liberdades, era civiHsal-o. E como se poderia con- 
seguir isto melhor do que prendendo-o á terra e asso- 
ciando-o aos seus similhantes? A associação não podia 
então ser obstáculo para o livre exercício dos capitães 
e da actividade individual, porque a divisão do traba- 
lho não era conhecida, e a cultura era toda extensiva.' 
A associação é ás vezes uma necessidade á vista da 
natureza do terreno e da cultura que tfelle se empre- 
hende. Em algumas terras do reino, em que se cultiva 



— 46 — 

o arroz, ha uma espécie de associações muito curiosas 
para regular a distribuição das aguas de rega. N'um 
paiz onde esteja introduzida a cultura intensiva, uma as- 
sociação indissolúvel e senhora de terras inalienáveis, 
não pode ser regra. É necessário que circumstancias es- 
peciaes, taes como do terreno ou da cultura, a justifi- 
quem. 

São 426 as communidades que ha em Goa, sendo 
d'estas 281 nas novas conquistas, e 145 nas velhas. Não 
trataremos das primeiras, que se governam em parte por 
seus usos e costumes; em quanto que as segundas teem 
uma organisação bem definida, e uma vasta legislação. 

Todas estas communidades teem hoje de renda an- 
nual 1300000 xs. No mappa * da receita e despeza das 
communidades das velhas conquistas feito em 1845, a 
receita anda por 874000 xs; actualmente devem ren- 
der muito mais, pelo augmenlo que tem tido o preço 
dos géneros. Na communidade de Margão, por exem- 
plo, as grandes acções, chamadas de guttoga, renderam 
n'este anno 10 xs., e as pequenas, chamadas de raíciy 
8, o que é quasi o duplo do que as mesmas acções ha- 
viam rendido em 1845. Nao duplicamos comludo o ren- 
dimento de 1845, porque não só não está na mesma 
proporção o augmento havido no rendimento das acções 
das outras communidades, mas porque quasi sempre 
são os cultivadores dos campos das communidades, os 
que aproveitam mais a alta sobrevinda no preço dos 
géneros. 



* Devemos estes esclarecimentos á incansável applicaçao do 
sr. Neri Xavier, offlcial maior da secretaria do governo de Goa. 
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Deve também notar-se, que do dito rendimento de 
1845 não estão deduzidas muitas despezas da cultura, 
que as communidades fazem, e a importância de alguns 
impostos que pagam directamente. 

Se a producçSo total do arroz de serôdio de Goa, que 
é 12394 cumbos, oecupa uma superfície de 49600 hecta- 
res, é claro que 7749 cumbos de egual producção dos 
campos das communidades deve occupar 31003 hecta^ 
res. Calculando 40 xeraflns o rendimento de cada he- 
ctare cultivado, e dividindo por este numero o rendi- 
mento total das communidades, chegamos quasi ao 
mesmo resultado. 

Prazos da coroa 

Os foros dos prazos que possuem os particulares nas 
velhas e novas conquistas andam por 76321 xs., dos 
quaes 662S6 pertencem ás propriedades aforadas em 
virtude da provisão de 21 de abril de 1771. 

Sendo a maior parte d'estes prazos dos que foram 
aforados ^elo preço de quinquénio, podemos aproxima- 
damente calcular o seu rendimento multiplicando os fo- 
ros por quatro ; porque a sua producção deve ter hoje 
duplicado, assim como está duplicado o preço dos gé- 
neros comparativamente ao século xvm. Teremos por- 
tanto 305280, que divididos por 40, dão 7632 hectares. 
Quanto á natureza dos prazos» e o mais que lhes diz 
respeito vid. cap. 5.° 

Confrarias 

Trezentas cincoenta e uma são as confrarias de Goa; 
os seus fundos importam em 1810197, e rendem 
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97458. Teem em bens de raiz uma renda equivalente a 
35476 XS.9 os quaes, divididos por 40, dão 886 hecta- 
res. 

Cumpre notar, que as confrarias de Goa, com quanto 
não podessem, ccnno corporações de mão morta que 
eram, possuir bens de raiz, todavia foi-lbes conservada 
a posse d'elles e permittido ás do Santíssimo adquiril^s 
atè certo valor para o seu estabelecimento. Muitas does- 
tas confrarias possuem prazos e bens do confisco. 
Por carta regia de 29 de agosto de 1813 se mandou 
que todos estes bens, e quaesquer outros de egual na* 
tureza, lhes ficassem perpetuamente pertencendo, como 
prazos fateosins, dispensando-se para este efTeito qual- 
quer lei em contrario. 

Santa ea«a da mlfterleordia 

A santa casa da misericórdia é coeva da conquista 
da índia. Foi fundada nas deixas de muitos devotos, e 
sob as mesmas bases e leis observadas na misericórdia 
de Lisboa. Regulou-se no principio pelo compromisso 
dado pela rainha D. Leonor, o qual tendo sido revo- 
gado por el-rei D. José, foi substituído por outro, ap- 
provado pelo alvará de 23 de fevereiro de 1633. Além 
dos fundos doados, foram-lhe adjudicados os legados, 
pensões e encargos pios não cumpridos pelos testamen- 
teiros, thesoureiros, fabríqueiros e outros administra- 
dores, na conformidade da bulia pontifida, pastoralis 
atemi vices, de 7 de junho de 1779, mandada cum- 
prir pelo alvará de 5 de setembro de 1786, ampliado 
depois em beneficio dos expostos e enfermos por ou- 
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tfò de 3 de noTembro de 1803> pelo lMre?e— Detum 
misericórdia. 

O fuDdo da santa casa anda por 700000 xs« e o seu 
rendimento annoal por 40000. A soa decadência pro- 
cedea em grande parte da perda dos estad)elecimentos 
de Baçaim, e da cessão de Bombakn. Tem hqe de rmida 
em bens de raiz 15000 xs., aproximadamente, que dlTÍ- 
didos por 40, ^o 375 hectares. 

Convento de Itontii Mónica 

Os bens de raiz dos conventos de Goa, em execução 
de uma ordem do conselho ultramarino, foram avalia- 
dos judicialmente em 1643183 xs., e o rendimento foi 
calculado em 87908 xs. Com a extincção das ordens re- 
ligiosas foram todos incorporados nos próprios da fa- 
zenda, menos os que pertenciam ás religiosas deSantaMo- 
nica, os quaes tinham sido então avaliados em 235180, 
e rendem hoje 12000 xs. Dividida a renda por 40 dá 
300 hectares. 

Estes bens, já muito deteriorados, devem passar den- 
tro em pouco á fazenda publica, porque das religiosas 
não restam mais de 4, e estas bastante avançadas na 
edade. 

Faftrieas da» esvcja« 

São as communidades agrícolas as que em Goa fazem 
todas as despezas do culto. Gonstruiitam a maior parte 
das egrejas, fizeram consideravas doações ás suas fa- 
bricas, e concorrem ainda boje com grosbas sommas para 
I 
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certas festifidades, e para as despesas da conservado 
dos templos. 

Os bens de raiz que possuem as bbricas andam por 
440714 xs., distribuídos do seguinte modo : Salcete 
71*244/ fihas €8ã70. Bardes 1200. Galcula-se o seu re&- 
dimento em 10000 xs. que áe^vessí occupar 250 hecta-; 
nes. 

iteiiiinarios e BiDiis da Mitra 

O Seminário de Chorão possuia umas várzeas que 
rendiam 8000 xs., que se acham hoje incluídos no ren- 
dimento dos bens da fazenda. Não sabemos ao certo a 
quanto montam os rendimentos dos bens da mitra. São 
calculados aproximadamente em 4000 xs., e em 100 
hectares a superficie que occupam os mesmos bens. 

Morgados e Capellas 

Não sabemos de que tempo datam os morgados na 
índia; se já existiam antes da lei de 1769, ou se vie- 
ram com ella. O que é certo, é que esteve lá em vigor 
esta lei, e depois d'ella a de 3 de agosto de 1770, cujo 
§ 15 declarava apta para instituir morgado toda a pessoa 
que se fizesse digna da mesma graça por serviços feitos 
nas armas, nas lettras, ou no commercio, agricultura e 
artes liberaes. Se só os fidalgos iDesem aptos para in- 
stituir morgados, é claro que poucos vínculos poderia 
haver em Goa. 

O § 20 da citada lei marcava em Iodas as proviatía^, 
<fikQ Dão iDssem as do Âlemtejo e Extremadara, um 
conto de réis de rendimento, como condição para ai- 
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crniçar a licença para iiiBtIluir morgado. Na bdlà, «efido 
a moeda fraca, «ram necessários pouco mais ou menos 
9000 Ks., ou tam somente metade d'esta quantia, quando 
t) instituidor <m fondaâor provasse ter por abertura de 
algum paul dessecado teiras, ou de Inçavas feito cuKas« 

Finalmente veiu o decreto de l de abril de 1832 que 
permittiu a nbolí^o âe todos es vinctilos, que não ren- 
dessem duzentos mil réis livres de contr^Kiições díre* 
etas e mais encargos — abolição que tem logar ainda 
mesmo sendo maior o rendimento, quando não tem ú 
actual administrador succes&or algum legitimo, A ul* 
iima lei dos vincules não foi extensiva ao Ultramar. 

São muitos os morgados, capellas e fideícommissos 
que ha «m Goa. 

O seu numero anda proximamente por Í8Õ, sendo 
a maior parte na província de Salcete* 

Para a instituição âas capelias eram aptos não sé os 
nobres e pessoas distinctas, mas todos os' que gozavam 
da Hvre administração dos seus bens, visto que não se 
procurava por meio d^ellas a perpetuidade do explendor 
€ nobreza da família, como nos morgados, mas o bem 
da alma com o culto e honra de Deus. 

A lei de 3 de agosto de 1770 regulando nos §§ 48, 
19, 30 e 21 o rendimento dos vincules, dispoz restri- 
cti vãmente aos moinados; oomtudo o decreto de 4 de 
abiil de 1832, abolindo os vmeulos com expressa men-^ 
(3o das capelias câjo rendimento não deixa annua^ 
moBte ao aámi»istr^r duzentos mil réis Hvres, ím* 
(dicita e inâirectam>eiite dét^mina que não possam 
vtecular-<w em capetla (»pltae$ em rendimento inferic^ 
áquella taxa. 



Tomando i 60000 xerafins como rendimento de todos 
os vínculos, capellas e âdeícommissos, e subtrahindo 
d'eUe 30000, que é em quanto deve importar o rendi- 
mento das ^ais^a^ vinculadas, restam 130000 xs; estes 
devem occupar 3250 hectares. 

De««alado« e Sar-BemiaiadiMi 

Os dessaiados, e sar-dessaiadps são instituições pa- 
ramente feudaes, isto é, uma concessão feita pelo domi- 
nante de certas terras, rendas, cargos, e direitos, com 
a condição de os seus possuidores lhe guardarem fide- 
lidade, e prestarem serviços militares. 

Os reis portuguezes, apezar do direito que tinham aos 
bens dos dessaiados, que como bens da coroa eram su- 
jeitos á confirmação de rei a rei, segundo o direito con- 
suetudinário seguido entre os mouros, conservaram com- 
tudo a todos dessais, e sar-dessais, e mercenários as 
suas respectivas mercês, com as mesmas condições com 
que lhes haviam sido mantidas pelos reis mouros; e con- 
cederam outras novas aos pagodes (templos gentios) e 
aos botos (seus sacerdotes). 

Os bens dos dessaiados consistiam : em pensões certas 
pagas pelo dominante; — em inamas (terras concedidas 
sem foro); — em cottubanas (terras com foro módico 
e certo) ; em dessaissos formaz (autorisação para impor 
tributos). Os bens dos dessaiados são indivisíveis, não 
podem ser alienados nem hypothecados sem licença do 
governo. Revertem á coroa por falta de successão (ne- 
potrica). Tem-Ihes sido applicada toda a legislação do 
reino a respeito dos bens da coroa. 
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Muitas doestas mercês foram depois supprimídas, prin-i 
cipalmente as que consistiam nos direitos reaes ; restam 
còratudo algumas, que, quanto á liberdade da terra, teem 
todas as consequências dos vinculos. 

As seguintes aidéas estão comprehendidas nos des- 
saiados. 



Em Ponda 


Em Bicholim 


Pernen 


Gonaxem 


Canapur 


Cansarvone 


Conculíem 


Laiuagão 


liba de Árabó 


Nerancal 


Maulingem 


Morgi 


Qaeula 


Saler 


Ozori 


Vaddi 


Verdi 





A provincia de Sanquelim, que também fazia parte do 
dessaiado, está hoje na posse da fazenda, bem como 
metade do dessaiado de Arabó, que reverteu á coroa 
por falta de successao. 

São por tanto dezoito os dessaiados que ha em Goa, 
os quaes com as duas aldêas de Mardol e Priol cedi- 
das ao pagode de Malsa e Mangues (divindades gentí- 
licas) rendem mais de HOOOO xs., e devem occupar 
2650 hectares. 

Bens nacionaen, ou da fasenila 

São compf ehendidos debaixo d*este nome os palma- 
res, e os arrozaes que possue a fazenda publica, e são 
por ella administrados directamente, ou estão arrenda* 
dos aos particulares. Os principaes são : 

1.'' As ires aldêas de Assolna, Yelim, e Ambelín, 
que tendo sido aforadas a D. Pedro de Castro com d 
mesmo foro que pagavam os gancares d^ellas^ foram por 
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fHe cedidas á companlua de Jesus, e com a extinção 
d'esta, revertaram á Êusenda. Ha uma pretenção dos des^ 
oendentes dos antigos gancares para rehaverem acpiiiloi 
que perderam, sem ser por calpa sua. Todas estas> al- 
deãs rendiam no anno 184& quasi 27000 xs. ; bo|e^con» 
o augmento do preço dos géneros, e com a zelosa admi- 
nistração que teem tido, devem render 40000 xs. 

2.° As aldêas de Talavarda, Mulem e Paroda foram 
cedidas ao estado pelo rei de Sunda, em virtude do 
artigo 4 do tratado de 24 de junho de Í832. Rendiam 
em 4843 a i.* 440O xs., a 2.* 4035, a 3.* 2300. Hoje 
devem ter alimentado estes rendimentos pelas razões 
que acabamos de expor. 

3.^ Propriedades do dess» de Arabo^ e* as bagaitas 
(várzeas) de Pemem, rendiam no dito amo 14000 xs. 

4.° As várzeas de Chorão, que rendem 8000 xs. 

5.^ Alguns prazos de coroa que estSo arrendados. 

Todos estes bens rendem aproximadamente lOOOOO 
xs., e devem occupar uma siçerficie de 2500 hectares. 

Aldéan comiiiisMi» 

São sele as Aáêm comm^issas, boje administradas 
pelas camarás agrarias das três provincias das velhas 
conquistas, e arrendadas anoualmente ou triennalmente. 
A de Sancoále, pertencente á provincía ^e Salcete, fòi 
arrendada em 1845 por 2005. Faltan^nos escÍ2H*eci« 
mentos a respeito das outras; temos porém que o sen 
rondiiiiento não excederá a 7800 xs., que reunidos 
aos 2500 fozem ao todo 10000 xs. A superficie occo- 
patfa. deve ser 250 badores^ 
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Nenhuns esclarecimentos pudemos obter acerca dos 
bens dos pagodes. 

CONCLtiSÂO 

Os noventa mrl hectares cultivad&s em Goa estão dis- 
tribuídos de seguinte modo: 

Terras pertencentes aos particulares, e livres, 40000 
hectares. 

Terras pertencentes ás corporações de mão morta, 
ás communidades, viaculos etc, 50000 hectares (proxi- 
mamente.) 

Constituição da propriedade em Damfio 

e Bio 

Quanto a Daitião pode dizer-se que a fazenda pu- 
blica é o único proprietário. Os seus principaes bens 
de raiz são os seguintes : a provinda de Nagar Aveli, 
que tem 72 aldéas, eccupa unoa superâcie de 1030 
hectares e rende 41223 xs.; algumas aldêas mais, que 
rendem 6000 xs., occupara 150 hectares e estão arren- 
dadas, taes como Pareri, Palheta Maivor Carivari, Rin- 
gaverã, Cassabé, Chari, Junprins, Bangixacta, Sanear 
meta, Baboli, Gondestavel, Thomar, Cereada Fulvari, S. 
João de Deus, S. Francisco, e S. Paulo. 

São dezenove os prazos da coroa que ha em Damão. 
Pagam á fazenda publica foros equivalentes a 12470 xs. 
O seu rendimento anda por 50000 xs., e a superfície 
que occupam por 1200 hectares. 

Â fazen^ pubUca possue em Dio a& septktes bens 
dia raiz : 
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Quinta Parponún» horta de Pestana, efaSos de S. Se- 
bastião, ditos de João de Silva, Metade de três vigas, 
Dangarvarí pequeno, Naguá, Podarno e chãos de Guia,. 
Jesoá, Ambavari, Dalavari, Garivau, Matalá, Saúde, Yas- 
saravau, cerca de S. Francisco, dita exterior, Dangar- 
varí grande, Singelin, B(riavarí, Singelin pequeno, Pa- 
tervari. Rendem {n^oiimamente 15000, e occupam 375 
hectares. 

Deve advertir-se, que o calculo que fazemos da su- 
perficie pelo rendimento, coincide com o que vimos 
n'uma informação oificial, assignada pelo nosso amigo 
o sr. Manuel Caetano de Sousa, que serviu muito tempo 
n'aquella praça. Não pudemos saber a quanto monta 
o rendimento dos prazos de Dio; o que porém é certo» 
é que o maior proprietário n'aquella praça é a fazenda 
publica. 



CAPITULO IV 

biteresse do capital 

Houve úm assento da relação de Goa que fixou os 
juros dos capitães mutuados em 10 por cento ; hoje po- 
rém não dão mais de 6 a 7, ao passo que empregados 
nas terras nem dão 3. Razoes especiaes oppõem-se a 
que não seja uniforme a taxa do juro nas suas diversas 
applicações. Todo o individuo em Goa que chega a juntar 
um capital, quer ser proprietário rural, por lhe parecer 
este emprego mais seguro e mais digno. D'aqui nas- 
cem o augmento da procura dos bens de raiz, e a es- 
cassez da sua ofierta, que além de ser limitada pela 
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amortisa{9o da teira, o è ainda pela fãltà de vende- 
dores. Adquirem-se juros exorbitantes ; fazem-se cen- 
sos; esgotam*se todos os meios, para conservar uma 
geira de terra onerada, e que nada pode dar ao proprie- 
tário mais que um titulo vão. 

Ha uma emigração constante e numerosa da Indiãpor- 
tugueza para a ingleza, comparável em tudo á que tem 
logar de Portugal para o Brazil. Os emigrados vão ser- 
vir de artífices, e de criados: depois dé accumularem 
as suas soldadas e salários, voltam com este capital para 
o seu paiz natal, e são outros tantos aspirantes a pro- 
prietários. Galcula-se aproximadamente de 12 a 15 con- 
tos de réis fortes o dinheiro que por esta forma entra 
annualmente em Goa. 

Parece á primeira vista incompatível a accnmula^o 
dos capitães, sem outra expectativa mais que a da rara e 
difBcil compra da terra, com os juros de 6 e 7 por cento. 
A explicação é fácil. Os juros, geralmente fallando, são 
objecto de repugnância na índia. É um prejuizQ antigo 
e fortemente arraigado, contra o qual só podem ser ef- 
ficazes a persuasão, e a demonstração clara da verdade. 
Não ha outras armas para desalojar rnímigos que en- 
traram nas consciências á voz dos padres e dos concí- 
lios, e que n'ellas permanecem ão lado da fé. Discuta- 
mos. 

Não admira que as religiões nascidas no meio da 
civilisação primitiva dos povos, e da ignorância das 
condições que presidem ao desinvolvimento da i^roduc- 
ção, fossem tão severas com os juros. A religião judaica, 
por exemplo, eleva o empréstimo seín juros a um dever 
de consciência dos ricos com os pd^res. O alcorão ado- 
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ptoa disposições análogas. Só a religião brahammaica 
pode ser citada como excepção, pelas stras disrposições 
maito darás e terminantes sc^re o assumpto. Nos pri- 
meiros annos da republica romana as dividas causavam 
tantos conflictos e questões, que foi necessário proscre- 
ver absolutam^te os juros. Dizem-no as seguintes pa- 
lavras de Catão-^ilfo/ore^ ita in legibus posmrtmt furum 
dupli condemnariy fomeratarem quadrupU — A repu- 
gnância que se tinha aos juros na edade media nascia das 
circunstancias em que os empréstimos se faziam. A in- 
dustria alimentava-se dJò fracos recursos, a agricultura 
praticava-se com- o trabalho dos servos, e com os capi- 
tães dos senhores, os empréstimos pediam-se unica- 
mente para satisfazer alguma necessidade urgente ou 
para r^nediar uma desgraça. Exigir juros n'estas cir- 
cunstancias, era lucrar com a desgraça do próximo. Não 
o podia consentir uma religião tão fraternal como a 
christâ. 

Os padres da egreja condemnaram os juros, apoiando-se 
nos textos do Velho Testamento, e em alguns do Novo. 
Quanto a nós, os primeiros não probibem senão tomar 
juros aos pobres, e as mais prescripções que se encon- 
tram no Êxodo 22, 25; Levit. 25, 35; Deuteron. 1, 57; 
Ps. 15, 5, 109, 11, 412, 5; Prov. 28, 8; Jerem. 15, 
10; Ezech. 18, 8, parece terem tido por fim estabele- 
cer uma disciplina para cohibir a usura, para a qual o 
caracter dos judeus propende tanto.N'esta questão tem-se 
confundido frequentes vezes a usura com os juros, as 
prescripçóes moraes ou conselhos, com os preceitos. 

O direito canónico nascido no meio da decrepitude 
do império romano, e da infância dos povos modernos, 
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adoptou fielmente a {Hrohíbi^ dos juros. O» caimne» 
apostólicos, asshn como muitas decisões dos coDciiios da 
secolo IV, prohibem ao clero o empréstimo a juros. Uoa 
eoDdtto prOTÍBCial de Hespanha estendeu esta prohibi- 
(3o aos laiaeos. O papa Leão i cmdem&ou os juros; 
mas, note-se, debaixo da forma de orna presmpçSo mo* 
raL O concilio de Constaotinoi^ foi mais adíaote, por- 
que decretou a excoHUDUubao eo&tra os transgressores 
da prcdiibíção. O concilio de Yie&na levou a sua exag- 
geração a ponto de dizer que defender os juroa'era ser 
herege. A pouca sympathia do clero pelo desinvolvimento 
da classe media, e o desejo de avocar á jirisdíeção ec- 
cfesiastica todos- os litígios, concorreram para estas me- 
didas severas, que foram a legislação civil de muitas 
nações. 

, É tSo pouco lógico concluir das seguintes palavras 
de S. Lucas — Et $i mutuam dederitis a quibus speratis 
recipere, quoB grafia est vobi9?nam et peccaíores pec* 
catofíbus fcBuerantur ut rmpiafU mquaUa. VerunUor 
mm dãifftíe iimiácos vesiros,. benefacite, mutuum daie 
mhU inde sperantes — que é probibido o emfH^estimo a 
juros, como seria aíBrmar que é peccada convidar os 
anugos para um jantar, porque a mesmo Evangelista 
diz n'outro logar — Gum fack prattdiwn aut ctenam, 
noli voccare amm$ tms, negue fnsEtres- tnos, negue ech 
gnatos, negue tricinos dmtes : ne forte te ipsi reintiíen^ 
et fiai tibi retributio.. Sed cum fam eonuimum vaca 
pesuperes, debites, dattdí» et ceetosf — Quem convida 
um amigo, e que é por eite coovidado dias depois, nio 
faz de certo moa obra meritoiia, mas também não pode 
dizer-se que eoouuette um pecca^, como o não faz 
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quem empresta, e toma emprestado dinheiro a jaros. 
A que conclusões não chegaríamos, se por egual modo 
interpretássemos o — Vendiíe qucB possidetís, date ceie- 
cmosinam, do cap. i2 de S. Lucas? É necessário distin- 
guir a obra n3o meritória, do peccado, a remuneração 
que se recebe no mundo, da que é promettida no ceo. 
E porque se não hade concluir com egual hermenêutica 
que os juros são permittidos nas seguintes palavras de 
S. Matheus — Opportuit ergo te comittere pcecuniam 
meam nummulariis, et vemens ergo recepissem utique 
quod meum est cum usura? 

A resolução que é mais seguida em Goa, n'esta ques- 
tão, é a de Bento xiv que diz: todo o lucro tirado do 
empréstimo, sem ser a titulo de lucro cessante, ou 
damno emergente, é usura, e probíbido como tal pelo 
direito natural e ecclesiastico. Observemos que a legiti-^ 
midade dos juros assenta sobre dois princípios incon- 
testáveis: o poder productivo do capital, e o sacriBcio 
que se faz em se privando d'elle. Supponhamos que um 
caçador, com uma má espingarda, matava por dia dois 
veados, e tomando emprestada outra melhor chegava a 
matar quatro. Perguntaremos nós agora : será injustiça 
dar ao dono da espingarda um d'esses veados? Porque 
razão hade o caçador ficar com o producto todo d'um 
factor que lhe não pertence? Contestem muito embora 
o direito do credor; hãode pelo menos reconhecer 
com Origine o dever do devedor. Podem objectar que 
a espingarda na mão do dono estava ociosa e improdu- 
ctiva. Esta objecção é tão absurda, como o seria dizer 
que um operário deve trabalhar gratuitamente porque 
aconteceu estar ocioso dois dias. O dinheiro é um ca- 
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pitai de sua natureza prodactivo ; porque estere tem** 
poraria e excepcionalmente ocioso, não se segue que o 
proprietário deva privar-se dos seus lucros, logo que 
appareça quem o queira fecundar com o seu trabalho* 
Taes são as conclusões a que nos levaria a doutrina de 
Bento XIV, em que se attende mais ás circunstandias 
eventuaes^ que ao poder productivo do capital; e a qual, 
se fosse verdadeira» seria em tudo applicavel á renda, 
e á compra e venda em certos casos. Quem possuísse 
uma casa vaga, seria obrigado a alugal-a sem remune- 
ração alguma, da mesma forma como o è quem tem 
. uma porção de dinheiro disponível, havendo em um e 
outro caso unicamente a obrigação de restituir sem de- 
terioração o objecto mutuado ou alugado. 

O censo consignativo e diversas outras estipulações, 
que no principio tinham sido incluídas na perseguição, 
foram depois não só toleradas mas atè permittidas, como 
se vê da resposta dada pela isanta sé aos bispos de Si- 
lezia. Quanto a nós, o censo consignativo não differe do 
empréstimo simples senão na forma, e a permissão em 
Seu favor torna ainda mais evidente a injustiça com que 
foram tratados os juros. Á sabedoria da santa sé, ao seu 
interesse pelo progresso, repugnava de certo uma dou- 
trina, que obstava ao desínvolvimento económico, e era 
já contraria ás leis civis de muitas nações; foi por isso 
que, consultada muitas vezes sobre os diversos modos 
porque costumavam proceder os confessores, respondeu 
sempre mui sabiamente — non esse inquieiandos. 

A theologia humanísou-se, os. rigores canónicos re- 
laxaram-se ; mas a causa da prohibição dos juros não 
morreu. Mudou de defensores. Em logar dos canonis- 



tss apparec^ram ob socializas; em vez da moral, as pai- 
xões. Reprodaziram-se os antigos argumentos, canha- 
ram-se novos, mas nem por isso o sophisma ãoou mais 
forte, N3o podiam deixar de oifender-^e com os juroSf 
e cem a renda, os que alto e bom som chamavam espo- 
liação sacrílega ao direito da propriedade. Foram cobe- 
rentes. 

Nlo se conclua do que hemos dito, que em Goa ha 
muitos philantropos que emprestem dinheiro sem junos. 
Nao se empresta com juros, nem sem elles, Dae, e nada 
espereis : diz a oscriptura. Não^ dêmos nem esperemos : 
dizem os povos. Os escrúpulos da consciência, as as- 
pirações caridosas n3o servem senSo para limitar o nu- 
mero dos emprestadores^ para diminuir o desejo de reu- 
nir os capitães, circunscrever a offerta, fazer subir os 
juros, e peiorar a sorte do devedor. Eis ahi pois como 
em nome da «aridade se combate contra a mesma ca- 
ridade i 

Outras cangas concorrem também para os juros se- 
rem subidos. É um principk) económico que a taxa 
dos juros é tanto maior, quanto menor è a solidez da 
garantia do devedor, e maiores as difiicttldades para 
rehaver o capital ; porcp» aos juros, propriamente ditos, 
do capital, accrescenta-se n'estes casos um oulro ele- 
mento chamado o prraiio do seguro. 

Estio n'este caso os credores em Goa. NSo é um pro- 
prietário^ quem pede dinheiro emprestado para melho- 
rar a cultura das suas terras, nem um reQdeu*o para 
braeficiar as terras arrendadas, n^n uma companhia: 
é um infeliz que quer remediar uma desgraça, e que 
não offerece para a garantia mais que algumas jóias de 



familia. Accrescem a estas circunstancias já bastante des- 
animadoras para o credor, os receios das demandas, 
que são longas e ruinosas em Goa. Tanto isto é assim, 
que as communidades agrícolas, associações de muito 
credito na índia, conseguem empréstimos a 3 e 4 por 
cento, e as companhias da índia ingleza vendem as suas 
acções por egual preço. D'aqui podemos concluir que é 
esta a verdadeira taxa dos juros, e que o mais que se 
lhe accrescenta é o premio do seguro. 

Do que acabamos de expôr n'este capitulo, e nos an- 
tecedentes, é fâcíl concluir que é de summa conveniên- 
cia, e muito urgente na índia portugueza: 1.^ fócilitar 
a acquisição das terras; 2.° promover a sua desamorti- 
sacão; 3."^ organisar o credito predial; 4.^ reformar o 
systema tributário. 

As consequências d'estas medidas são obvias. A fa- 
cilidade de adquirir terras incultas e de comprar as cul- 
tivadas, deve ser um meio efiicaz de fecundar os capitães, 
que estão enterrados é ociosos; deve erear desejos de os 
reunir; deve evitar as dissipações que d'eUes se fazem 
em banquetes e festas, ou que os utilise a industria es- 
trangeira. Com a extensão e aperfeiçoamento da cultura, 
os braços que todos os annos emigram para a índia in* 
g^za poderão encontrar mesmo no seupaiz trabalho em 
que se empr^uem com um bom salário, e a popu* 
lação ir assim em progressivo augmento. 

Nos projectos que vão terise, procurámos, quamto nos 
era possível, satisfazer a essas neoessidades. Deas queira 
que o teidiamos conseguido. 
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CAPITDLO V 

Os projectos de lei 

ProJetSCo n.o 1 

TltCLO I 
ABtíGO !.• 

Fica extincta a distincção entre as terras d'el-rei, benâ 
da coroa ou fazenda, bens do Divão, bens do Sarcar, 
bens do confisco, e bens dos conventos ; as disposi-* 
ções da presente lei são applicaveis a uns e outros. 

ARTIGO i.» 

Os foros, censos» pensões e direitos domi&icaed, que 
actualmente pertencem á fazenda publica è aos dona- 
tarios da coroa, somente subsistem com as modifica- 
ções e beneficios declarados nos §§ seguintes. 

§ 1.^ Ficam sanadas pela presente lei quaesquer nul- 
' lídades que tenham os contractos emphiteuticos ou cen- 
, siticos dos bens da coroa, para por ellas não serem an- 
nuUados em prejuizo dos foreiros ou censoarios. 

§ 2.'^ As varias pensões certas e annuaes, sem serem 
os impostos communs, nem as que se crearam para um 
fim temporário, que actualmente pagam á fazenda pa- 
blica aã communidades agricdas» e os empbiteutas dos 
prazos, serão consideradas como foro, e pago este, não 
poderSo ser compellidos a mais. 
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§ 3.^ As despezas qae as commonidades das velhas 
conquistas fazem com a viação, saúde publica e instruc* 
Cão, serão repartidas por todos os habitantes, como 
mandam as leis geraes do reino. 

§ 4.° Todos os foros ou pensões de natureza emphy- 
teutica de vidas ou temporárias, em actual posse da fa- 
zenda, ou em que ella venha a succeder por qualquer 
modo, reputem-se convertidos ipso Jure em fateosins se- 
culares hereditários. 

§ 5.° Todos os prazos da coroa ou da fazenda,'[cujo 
dominio directo pertença actualmente á fazenda publica, 
ou venha a pertencer, serão divisíveis, comtanto que a 
divisão se verifique de modo que o valor de cada par- 
cella não seja inferior a 1000 xs. 

§ 6.^ Fica revogada, e sem effeito algum, a verba da 
pauta regulamentar do decreto de 31 de dezembro de 
1836j que diz assim. — Aforamentos, renovações, hypo- 
thecas, subemphyteuticações de bens nacionaes, 5 por 
cento do seu valor. 

§ 7.^ O laudemio fica reduzido a quarentena, em todos 
os casos em que outro maior fosse devido. 

§ 8.^ Fica extincto o direito dominical de luctuosa 
bem como o de cortes de madeira, e de pastagens, re- 
servados pelos directos senhorios; lodos os serviços 
pessoaes e todos os direitos banaes impostos por qual- 
quer titulo. 

§ 9.° Ficam egualmente extinetos todos os direitos 
banaes, todos os direitos reaes sobre os quaes esteja 
constituída alguma emphyteuse, ou formem parte d'ella. 
Os que forem prejudicados pelas disposições d'este |, 
deduzirão seu direito, e serão indemnisados, comtanto 

9 
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que requeiram deqtro à'um anno contado da publica- 
ção d'esta lei. 

§ 10.^ O governo regulará a forma, por que devem 
ser julgadas e concedidas estas indemnisaçôes. 

TITULO II 



Da» AfMíeãem 



ARTIGO !.• 

Ficam revogadas as doações, feitas pelos nossos reis, 
ou feitas pelo Divão e confirmadas por aquelles, de quaes- 
quer impostos, direitos políticos, jurisdiccionaes, admi- 
nistrativos, fiscaes ou territoriaes. 

ARTIGO 2.» 

Os foros, censos, direitos dominicaes; as terras e quaes- 
quer outras propriedades da coroa ou fazenda doadas 
de juro e herdade, pertencem, como bens patrimoniaes, 
aos donatários perpétuos que os possuírem. 

1 1.° Ficam salvos os encargos reaes impostos tfestes 
bens a favor de terceiro. 

I 2.* São doações de juro e herdade ou perpetuas 
as que foram feitas para sempre ou para os donatários, 
seus descendentes ou successores, ou a corporações de 
mão morta sem restricção de tempo, ou para as pro- 
priedades doadas andarem vinculadas, ou annexas a al- 
gum vinculo, ou quando, tendo sido doadas temporaria- 
mente, e vitaliciamente se achem vinculadas. 
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§ 3.° A successao e transmissão d'eátesbens serão re- 
guladas pelo direito geral do reino. 

TITULO m 
Dos DesMilados 

ÂBTIGO l.« 

São consideradas como doações vitalícias dos bens da 
coroa as investiduras dos dessaiados. 

1 1 .° A renovação das mercês dos dessaiados regular- 
se-ha segundo os usos e costumes dos povos das novas 
conquistas. 

§ 2.° Os bens dos dessaiados serão sujeitos aos dizi- 
mos, e a outros impostos geraes. 

TITULO IV 

Das Denuncias 

ARTIGO 1.» 

Os governadores geraes admittirão denuncias de bens 
que foram da coroa, das communidades, ou que pos- 
sam pertencer-lhes, e estiverem indevidamente occu- 
pados. 

ARTIGO 2.« 

As doações feitas por alvarás de denuncia ficam em 
seu vigor, e continuarão a ser concedidas na conformi- 
dade das leis do reino. 
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ARTIGO X* 



Aos denoDciantes será concedido o nsofixiclo por 20 
aDDOS dos bens denunciados^ transmissível depois da sua 
morte aos seus herdeiros, quando esta sobrevenha den- 
tro d'este prazo. 

I único. Fica d'este modo declarado e ampliado o al- 
vará de 14 de janeiro de 1807. 



TITULO V 
lio» aforameiítoM 

ABTIGO 1." 

As pensões incertas, e sujeitas ao augmento íicam por 
esta lei convertidas em perpetuas e certas ; e ihodiflca- 
dos por esta forma os aforamentos denominados de xe- 
ristó das novas conquistas. 

ABTIGO a.*" 

Todos os terrenos baldios, pertencentes ao estado, se- 
rão dados de emphyteuse perpetua, sem dependência de 
basta publica, com foro moderado, sem laudemio, feita 
a avaliação do fôro por louvados, nos termos do alvará 
de 23 de julbo de 1776, e do § 10 do alvará de 27 de 
novembro de 1804, ás pessoas que estiverem nas cir- 
cunstancias de os cultivar. 

§ 1 .^ A repartição ou distribuição doestas terras será 
feita nas velhas conquistas pelas camarás municipaes, e 
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nas novas por commíssões nomeadas ad hoc, e confir- 
mada pelo governador geral, em conselho. 

I 2.^ Fica n'esla parte alterada, em relação aos bal- 
dios do estado da índia, a carta de lei de 21 de agosto 
de 1856; bem como declarados de nenhum effeito o | 
único do artigo 11, e os artigos 12, 13, 14, e 17 da ci- 
tada carta de lei. 

ARTIGO 8*'' 

Trinta dias depois da publicação d'esta lei, cada com- 
munidade das velhas e das novas conquistas nomeará 
uma commissão para, fazer um cadastro dos seus bal- 
dios, nos termos da provisão ^e 22 de abril de 1739» 
do bando de 6 de maio de 1817, dò capitulo 18 do fo. 
ral do assento do conselho da fazenda de 5 de julho de 
1664, e mais disposiçpes em vigor, declarando a ex- 
tensão e demarcações de cada terra aforavel, e o foro 
que julga dever impor-se-lhe. 

I 1 ." Os trabalhos que ficarem promptos serão publi- 
cados para se removerem todas as duvidas que acerca 
das terras aforáveis se oíferecerem, e o governador ge- 
ral começará depois da publicação a receber os requeri- 
mentos dos que pertenderem afora l-as. 

I 2.° Será preferido entre os pertendentes o que re- 
sidir perto da terra que se quer aforar, ou tiver alguma 
propriedade contigua. 

"I 3.° A commissão de que trata este artigo terá, além 
de um ordenado certo, uma gratificação proporcional ás 
terras que se aforarem. 

I 4.® Serão applicaveis a estes baldios as disposições 
do artigd 6.'* e seu | 1 .% os artigos 8.^ 9.^ | único, ar- 
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tígp lOelS S omoo, 19 dai cuta de lei de 21 de agosto 
de 1856. 

Nos iforameiíios ou arrendunenlos qae Gosloinam fa- 
zer-se em algumas tanras das novas conqiáslas, para a 
semait^ra de horod (l^imnes), as pensões serio certas 
e iDTanaTeis» e nimca reguladas pelo nomero dos cul- 
tivadores. 

S nnico. Quando as sementdras, de qoe trata este 
artigo, se £içam senq)re n'am mesmo terreno, ser-lbe- 
hão applícadas todas as disposições d^esta lei, relativas 
aos baldios do estado oa das coomiunidades, conforme 
pertrac^ a estas oa áqadle. 

TITULO VI 



«UMeac^o dos itons tf a nuieada 
da estada da ladia 

ARTIGO 1^ 



Serão vendidos dentro do prazo de dez annos, e pela 
maneira prescripta n^este titulo, todos os bens da fa- 
zenda, sitos em Goa, Damão e INo. 

§ único. Exceptuam-se os foros, as tangas, as mela- 
gas, os vangores, e outros quaesquer reditos de egual 
natureza, todos os bens de que faz menção o artigo 2.*^ 
da carta de lei de 15 de abril de 1835. 
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ARTIGO S.° 



Depois da publicação ffesta lei serão avaliados os di- 
tos bens, e cada anno se irá vendendo, proximamente, 
uma decima parte d'elles. 

§ único. Serão observadas na venda todas as dispo- 
sições da lei de 18 de novembro de 1844, menos as 
que forem contrarias á presente lei, e as disposições do 
artigo 8.° da carta de lei de 15 de abril de 183S. 

ARTIGO 3.» 

9 

Os bens que não puderem ser vendidos, por muito 
deteriorados, serão aforados nos termos da provisão de 
21 de abril de 1771. 

ARTIGO 4. o 

Com o producto da venda comprar-se-hão títulos de 
divida fundada. 

TITULO VII 

Dos arrendamento» 

ARTIGO 1.** 

Os arrendamentos dos bens da fazenda e das com- 
munidades serão de 6 a 9 annos. 

ARTIGO^.** 

Fica suscitada a observância de todas as leis que pro* 
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bibem os coatractos perpétuos e bereditarios de serviços 
pessoaes, ou outros quaesquer que se pareçam com a 
escravidão ou servidão, feitos entre os proprietários e 
seus colonos. 

TÍTULO VDI 

IPa» aldeãs commlfiMiii 

ABTIGO 1-** 

Todas as terras cultivadas das aldêas commissas se^ 
rao vendidas em basta publica, logo depois da publica- 
ção d'esta lei. 

I l.*' As que sendo cultivadas não acbarem compra- 
dores, por muito deterioradas, serão aforadas nos ter- 
mos da provisão de 21 de abril de 1771. 

i 2.® Aos seus baldios serão applicaveis as disposi- 
ções do artigo 2.*' e seus §|, do titulo 5.° d'esta lei. 

ARTIGO 2" 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Kmpostção do« motivos de cada arilf^o 

dl'esita lei. 

ARTIGO !.• 

Quando o egrégio capitão Aflfonso de Albuquerque 
conquistou Goa, manteve e garantiu ás associações agrí- 
colas, chamadas communidades, todas as suas terras, 
reservando apenas para si aquellas que haviam sido dos 
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mouros, para com ellas agraciar os portuguezes casa-- 
dos. As primeiras ficaram desde então com o nome de 
terras das gancarias ou de canarins, e as segundas 
com o de terras del-rei, ou da coroa. Os donatários, 
ou os possuidores doestas não as podiam vender, trocar ^ 
nem escambar, por maneira nenhuma enlhear sem li- 
cença regia e especial mandato, e eram além disso 
obrigados a morar pessoalmente n'ellas. É notável que 
se lhes impozesse esta ultima condição, muito similhante 
á de servo de gleba ou adscripticio, e incompativel com 
a qualidade de nobre que tinham muitos dos donatá- 
rios. 

A estes últimos bens reservados na epoea da con- 
quista, e qae podem ser considerados como originários, 
reguengueiros, ou realengos, vieram com o tempo accres- 
cer outros, adventícios ou derivativos. 

Foram derrubados os pagodes das ilhas de Goa, em 
1640, não obstante o compromisso havido entre o go- 
vernador e os gancares, e os bens que lhes pertenciam, 
incorporados nos próprios da fazenda,, com o nome de 
terras dos pagodes ou nelis. Em 1567 foram incendiados 
os pagodes de Salcete e Bardez, e dos seus bens fez-se 
doação pura e irrevogável ás egrejasparochiaes das duas 
províncias. Dos bens dos pagodes procedem em grande 
parte os prazos da coroa das três províncias. 

Bens do confisco — São os que tendo sido originaria- 
mente dos pagodes, foram depois confiscados aos je- 
suítas, a quem haviam sido doados. 

Bens dos conventos— SSlO os que com a extincção 
das ordens religiosas foram incorporados nos próprios 
da fazenda. 
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Bens do Divão ou sarcar — São aqaelles com que os 
antigos rajás das novas conquistas sustentavam o òea 
decoro, e premiavam o serviço dos seus vassallos, con- 
cedendo-lb'os, e os titulos de dessai e sardcssai etc. 
Hoje muitos d*esses bens, por íalta de successão, re- 
verteram á fazenda. 

Bens da fazenda — São os bens denominados da co- 
roa, fiscaes ou reguengueiros, em quanto e na parte 
em que são administrados pelas autoridades, e mais 
funccionarios fiscaes, em conformidade com as respecti- 
vas leis e regulamentos, e que assim formam a receita 
do erário. 

ABTIGO 2.** 



i. 2.' 



Tem-se suscitado muitas vezes em Goa a questão, 
se as varias contribuições ou pensões, que pagam as 
communidades á fazenda publica, devem considerar-se 
como pensões empbyteuticas, ou como tributos— se os 
reis de Portugal, dando um foral, contractaram com 
aquellas associações, ou legislaram para ellas. 

Segundo a doutrina do decreto de 24 de outubro de 
1788, e a opinião do distincto jurisconsulto o sr. Silva 
Ferrão, que tomamos para nosso guia e mestre na re- 
solução d'esta importante questão, os primitivos foraes 
são leis ; pois ou são o resultado dos costumes feudaes, 
ou do direito da conquista, pelo qual os nossos reis as- 
sumiam, e exerciam o império ou o dominio politico 
de todo o reino. Quanto aos foraes primitivos, ha ainda 
mais a duvida se nos primeiros tempos da monarcbia. 



/ 
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até ao apparecimento do código affonsino, estavam ou 
não em uso as emphyteuses. O foral dado ás commu- 
nidades pertence aos novíssimos, e tem a data de 1S42; 
todavia a sua simples leitura convence de que nao era 
só um regulamento dos encargos tributários, mas um 
código de providencias civis, politicas e commerciaes. 
Como podemos suppôr um contracto civil, feito segundo 
as regras geraes, entre o general que vence e conquista, 
e os povos que são vencidos e conquistados? Como era 
possível a liberdade d'acção entre o estridor das armas, 
e os terrores da guerra? Imposição ou ordenação d' uma 
parte, conformidade e resignação d'outra, eis o que era 
possível, e o que effectivamente houve. Chamem-lhe 
agora o que quizerem, doação ou contracto: que im- 
portam nomes? 

Não são estas as nnicas condições que faltam ao con- 
tracto. Lé-se no tombo geral o seguinte: <Em tempo 
antigo foram quatro homens aproveitar uma ilha e outra 
maninha, desaproveitada, a qual aproveitaram e fortifi-, 
caram em tal maneira e tão bem, que por espaço do 
tempo foi em tanto crescimento que se fez nella grande 
povoação, e aquelles principiadores, por seu bom gover- 
nar, ministrar e grangear foram chamados por ella gan- 
cares; e depois vieram senhores e subjugadores sobre 
elles aos quaes se obrigaram dar rendas e foros por os 
deixarem em suas heranças e costumes. Quando o va- 
leroso capitão e governador Aphonso d'Albuquerque ga- 
nhou a cidade e ilha de Goa, da primeira vez que tomou 
posse delia pacificamente, por lha entregarem os mora- 
dores, também se apossou das terras de Salcete e das 
de Bardez, Ponda e outras que estão na terra firme 
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(em razão da ilha de Goa) que todas eram tanadarias su- 
jeitas á cidade e ilhas de Goa, que era d'ellas cabeça, 
e as possuio paciflcamente dando-ihe os moradores das 
ditas terras obediência em nome delRei N. S. pagando 
e contribuindo com os direitos e foros que deviam e 
pagavam a Sabain Dalcão que dantes as possuia e foram 
todas arrendadas a Timoja por sessenta mil pardaus 
de ouro, forros de todas as despezas. » 

Doeste documento se vê que foram os sócios das com- 
munidades os que prioisiro occuparam, e arrotearam as 
terras de Goa, e adquiriram n'ellas dominio. Eram estes 
os principaes fundamentos do direito da propriedade 
não só entre os brahamanes, mas entre os mouros, que, 
apezar do seu fanatismo religioso, sempre o respeita- 
ram, conservando e garantindo aos que elles chamavam 
infleis a posse das suas terras (karadj.) Uma outra con- 
clusão que se pôde tirar d'este documento, é que longe 
de ser o alludido foral um contracto emphyteutico ou 
censitico, parece antes um pacto social ou politico, ao 
qual se sujeitaram os conquistados para os deixarem 
viver em suas heranças e costumes. 

Muito análogo nos parece esse chamado pacto das 
gancarias ás behetrias e amparos, como os houve em 
algumas terras de Portugal, e que consistiam em os 
povos se acolherem a este ou áquelte senhor, que me- 
lhor guardasse seus privilégios, e os defendesse, ha- 
vendo tfelles todos os direitos, foros e tributos. 

Segundo as idéas recebidas entre os portuguezes, 
nunca da conquista resultou o dominio nas terras con- 
quistadas, mas somente o império ou o direito de as 
distribuir « Quamvis reges nostri, diz Port. de Donat. 
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*Reg. regnum a maurorum faudbm eripuerunt, tamen 
non acquieserunt particulare dominium sedjus tantum 
distribuendi terras inter súbditos. » Note-se, que as ter- 
ras das communidades não foram abandonadas ; não se 
deu acerca d'ellas a condição de devoluto; pelo contra- 
rio, os seus possuidores submetteram-se promptamente 
a el-rei de Portugal. Nada mais era possivel fazer em 
relação a ellas, do que, por virtude do império que os 
reis de Portugal acabavam de ganhar, garantir ou con- 
firmar o dominio particular das gancarias, reservando 
em relação ao mesmo império, para que elle fosse man- 
tido e exercido, os deveres, encargos e tributos que el- 
las sempre pagaram. E assim se fez. 

Se do direito da conquista nascesse um dominio emi- 
nente, capaz de absorver o dominio particular, é claro 
que não só na índia, mas também no reino, todas as 
terras deviam ter pertencido originariamente á coroa. 
Fúteis seriam portanto as dislincçôes que se estabelece- 
ram para a applicação da lei de 22 de junho de 1846. 

Nao pode ser argumento a favor da eraphyteuse a ex- 
pressão contracto, accordo, de que se serve o foral fre- 
quentes vezes; porque, segundo mui acertadamente ob- 
serva Pereira Sousa, estas e outras circunstancias não 
podem alterar a natureza do acto; e além disso, porque 
tanto a ordenação do reino, como alguns documentos 
antigoç, frequentes vezes designam por contractos os 
commentarios e os dcsinvolvimentos dos foraes. 

N'esta questão não deve perder-se de vista, que na 
infância da civilisação os encargos públicos tomaram o 
caracter de direitos dominicaes, não obstante serem ver- 
dadeiros impostos. D'aqui é que resulta toda a confu- 
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são. AugmentaTam-se, diminoiam-se, alteraYam-se se- ' ^ 
gunáo as exigências do serviço publico. Nunca Ibes foram 
applicados o rigor e a invariabilidade do contracto. A 
€i?ilísação moderna não nasceo de repente. As trevas 
dissiparam-se pouco a pouco. Aos impostos precede- 
ram os direitos dominicaes, aos ordenados as dotações, 
á compra e venda a troca, ao pagamento em dinheiro 
as prestações em géneros. 

Era díffidl aos conquistadores manter aquillo que el- 
les chamaram pacto, e cumprir todas as suas condições; 
porque na índia quasi que não havia outros contribuin- 
tes dos impostos, além das communidades ; e a neces- 
sidade de crear recursos para fazer face ás despezas pu- 
blicas crescia todos os dias. Yiram-se obrigados a impor 
novos foros e contribuiçõss além dos estipulados, e tanto 
se afastaram do chamado pacto, que finalmente queriam 
considerar as communidades como meras locatárias. É 
a sorte dos contractos dos fortes com os fracos. Hoje 
as communidades pagam uma infinidade de contribui- 
ções, que, segundo as leis geraes do reino, deviam ser 
repartidas por todos os habitantes do paiz. E o peior é 
que tudo quanto pagam as communidades nem é con- 
siderado como imposto, nem como pensão emphyteu- 
tica. 

Do que acabamos de expor resulta a convicção de que 
se a lei de 22 de junho de 1846 fosse extensiva ao ul- 
tramar, os foros das communidades, impostos como fo- 
ram por titulo genérico, ou teriam acabado ou ficado 
muito reduzidos. Não nos atrevemos a propor uma tal 
abolição, pelos sérios embaraços que eUa iria causar á 
fazenda publica. Não respeitamos as cãs do erro : cede- 
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mos á impossibilidade de as arrancar. Limitamo-nos uni- 
camente a esclarecer o direito, a dar por findo o abuso, 
e a distinguir para o futuro os tributos dos donativos. 
Quanto aos outros emphyteutas, quizemos unicamente 
evitar que se augmentassem as suas pensões. 

§ 3.0 

As disposições ffeste | não obstam a que as commu- 
nidades continuem a concorrer espontaneamente para 
as despezas do culto e instrucçSo. 



4.^ 



A perpetuidade da cmphyteuse é de certo mais con- 
veniente para a liberdade natural dos prédios, e prefe- 
rível a muitos respeitos á temporária. Assim o enten- 
deram sempre as nossas leis aatigas e modernas. Os 
prazos de vidas teem todos os inconvenientes dos víncu- 
los, e talvez nenhumas de suas vantagens. Admittido 
hoje como incontroverso nos prazos o direito de pedir 
a renovação, e por consequência condemnado todo o 
accrescentamento do foro, é claro que não deve ser 
grande o prejuizo que virá a soffrer a fazenda publica 
com as disposições d'este §. ^ 

Foi esta também a opinião do sr. conselheiro Manuel 
Jorge de Oliveira Lima, que tfuma informaç5o sobre os 
prazos de Damão diz o seguinte : «No estado actual das 
coiBas, só quando se reunir o dominio útil com o dire- 
cto poderá fazer-se nova mercê com as condições que 
parecerem mais vantajosas á fazenda, se não parecer me- 
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Ihor, como já se observou, mudar a natureza de taes pra- 
zos, ou aniquilal-os absolutamente, etc.» 



5.° 



Nenhum prejuízo pode soffrera fazenda com a divisão 
dos prazos, porque são as communidades as que lhe 
respondera pelos foros. 

Os prazos da coroa aforados por termos, em virtude 
da provisão >de 21 de abril de 1771, nunca pagaram di- 
reitos alguns no acto do aforamento nem do reconhe- 
cimento. Não assim os sujeitos a encartes, e que teem 
a sua origem e dififerença, em geral, na maneira por 
que foram concedidos. Mas hoje estão todos sujeitos aos 
cinco por cento do decreto de 31 de dezembro de 1836. 
É um encargo este muito pesado, mas que não pode 
rigorosamente ser taxado de abuso pela especial natu- 
reza dos bens da coroa, concedidos pela mercê, e sem- 
pre d'ella dependentes. Não se pode argumentar n'este 
caso com a fé do contracto. O que porém é revoltante, 
é a interpretação que se tem dado em Goa ao citado 
decreto, que aliás mui claramente mandava: 1.* que se 
arrecadasse na occasião da mercê do aforamento, suas 
hypothecas, e subemphyteuticações cinco por cento; e 
de successor em successor dez mil réis de alvará de 
manter em posse; 2.® que nos prazos de, vidas se ar- 
recadassem cinco por cento na primeira vida, nas re- 
novações, hypothecas, e subemphyteuticações ; e dez mil 
réis na segunda e terceira vida. Entendeu-se em Goa 
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que se deviam exigir quinze por cento nas renovações 
dos prazos de vidas, e cinco por cento por cada suc- 
cessor nos prazos fateosins I 

Com quanto não seja possivel reconhecer tfesses em- 
phyteutas o direito da propriedade, quanto ao dominio 
útil, coma mesma força e extensão com que, segundo a 
natureza do contracto, e conforme a ord. liv. 2.*" tit. 33 
|. 9, çe deve respeitar nos prazos constituidos nos bens 
dos particulares; todavia é de toda a conveniência e 
equidade que se não augmentem todos os dias os en- 
cargos, com grave prejuizo do emphyteuta e da agri- 
cultura. 

Por carta de lei de 26 de março de 1845 foi revo- 
gada no continente e declarada de nenhum effeito a 
referida verba da pauta regulamentar do decreto de 31 
de dezembro de 1831. Muito conveniente nos pareceu 
fazer extensivas as suas .disposições á índia. 

Os direitos de mercê dos prazos de vida em Damão 
rendem annualmente termo médio 2800 xs., e os de 
Dio 2000. Não se sabe a quanto montarão eguaes ren- 
dimentos dos prazos de Goa. 



S.'^ 



Nos prazos de Damão, concedidos pela coroa aos pri- 
meiros povoadores, seguiu-se com muita analogia o 
mesmo que se praticou, quando se conquistou o reino 
aos mouros. Os foraes de Damão são cartas ad popu- 
lándum, pelas quaes foram concedidas as terras a al- 
guns fleis servidores do estado, com a clausula de elles 
pagarem pensões certas, de residirem nas terras con- 

6 
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cedidas, e de servirem com espingardas ou com cavai* 
los. D'aqui se cooclue que os empbyteatas eram mna 
espécie de servos adscripticios em relação ás terras* 
A residência, bem como os mais encargos que se Ibes 
impozeram são serviços pessoaes muilo pesados, con^ 
traríos á liberdade do bomem, e por isso mui. acertada* 
mente abolidos. Muito conveniente nos pareceu declarar 
e confirmar esta abolição boje mais que justa en^ rela- 
ção aos empbyteutas de Damão, porque os foros pri« 
mitivamente estipulados forap posteriormente muito 
augmentados. Repugna com os principies da mais ri« 
gorosa justiça, da moralidade, e da mais evidente con^- 
veniencia publica, serem considerados como subsistentes 
estes encargos, quaesquer que sejam as suas denomina-* 
(^es, n'uma época em que os povos são sujeitos aos 
impostos geraes e tributos. 



1.9/ 



Com quanto não se acbe definido em parte nenhuma 
que as concessões das terras feitas na época da con- 
quista fossem feudaes, todavia é impossivel deixar de 
reconbecer em muitas d'ellas esse caracter. É assim 
que na índia se fez mercê, com a obrigaça^^de um foro 
certo, do exclusivo das barcas de passagán nos rios; 
6 outras vezes formou este exclusivo parte accessoría 
da emphytease. Não era também raro impor aos colo- 
nos a obrigação de prestar certos e det^mínados ser- 
viços aos emphyteitfas; o que tudo era degradante ao 
homem e prejudicial á agricultura. 

Não obstante reconhecermos que a concess3io das em- 
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^hyteâsefi da coròa è ut» verdadeira doa<^, còm a 
uníca differença de se regular a sua successao e trans- 
missão, segundo a forma peculiar da concessão, e que 
se lhe podem fazer aquellas alterações que o bem do 
estado exigir; todavia, (X)flio na estipulação do cânon 

* deviam ter sido considerados esses direitos reaes cedi- 
dos a favor do emphyteuta, pareceu-nos de rigorosa 
justiça uma indemnisação. Foi certamente por egual ra- 
%io que o decreto de 14 de maio de 1832, alliviando os 
habitantes da ilha do Corvo dos direitos e prestações 
que pagavam ao donatário Pedro José Cauper, consignou 
no artigo 3.^ uma indemnisação, parte em dinheiro, e 
parte pela reducção annual do foro. 

Às communidades de Borim e Bandora, da província 
de Pondá, gozam do exclusivo da pesca, e foi este de- 
vidamente considerado nos foros que se lhes impoze- 
ram. Seria injustiça prival-as do exclusivo, sem fazer 

^ uma equivalente diminuição nos foros que pagam. 

TITULO n 
ARTIGO I.» 

Os dessais; .em virtude dos seus formões e parmi^as, 
estavam na posse de muitos direitos reaes, iiscaes e 
administrativos, cuja maior parte formava o imposto de* 
Dominado bagibabo, extíncto pelo bando de 22 de de- 
zembro de 1840: os poucos que restam devem egual- 
mente acabar. Entendemos que foi demasiado escrúpulo 
no governador geral Lopes de Limia, quando extinguiu 
o bagibabo, prometter uma indemnisação aos dessais 
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que fossem prejudicados ; quando é certo que as doa^ 
ções sendo revogáveis no seu todo, muito mais o po- 
dem ser em cada uma das suas partes. 

TITULO m 
ARTIGO 1 " 

Aos dessais era apenas concedida a administração 
dos bens da coroa, porque o dominio era conservado 
na mesma coroa, e mantinha-se pela probibição de alie- 
nar, pela revogabilidade perpetua e permanente das doa- 
ções, e pela reversão. 

O dessaiado é uma instituição puramente feudal, que 
os porluguezes encontraram na índia, e acharam piru- 
dente não abolir. Os governadores geraes apoiando-se 
nas clausulas da investidura, obrigavam os dessais em 
tempo de guerra a servirem com gente e armas, e em 
tempo de paz a concorrerem com certo numero de ope- 
rários para as obras de utilidade publica. Justo nos pa- 
receu allivial-os doestes encargos, sujeilando-os aos im- 
postos geraes. 

Nenhuma razão plausível se pode dar para exemptar 
os bens dos dessais do pagamento dos dizimos. Se al- 
gumas províncias das novas conquistas se acham d'elles 
exemptas, é isso devido aos exorbitantes foros que pa- 
gam—razão que se não dá com os mocassós, inamas 
e outros bens do dessaiado. Alliviados dos serviços pes- 
soaes a que eram obrigados, os dessais devem sem re- 
pugnância sujeitar-se a este pequeno ónus. 
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TITULO IV 



ARTIGO 1.» E 3.* 



Estes artigos pareceram-nos muito convenientes. A 
usurpação dos bens nacionaes e dos das communidadès» 
é tão frequente, a sua revindicação tão dispendiosa e 
diflicil administrativamente, ou somente pelas * diligen- 
cias dos fiscaes, que o usofructo por vinte annos não 
será de certo um premio desarrazoado. As únicas dis- 
posições geraes que a simiihante respeito estavam em 
vigor nas provindas ultramarinas, é o alvará de 14 de 
janeiro de1[807, que providenciou a respeito das de- 
nuncias nos casos de vacatura por commisso ou extinc- 
ção dos legítimos successores. 

TITULO V 
ARTIGO 1." 

Xerístó é uma espécie de foro com uma pensão res- 
pectivaj e limitada a certo numero de palmeiras, are- 
queiras e outras arvores, a qual pensão se costuma aug- 
mentar a proporção do numero das arvores que se 
plantam de novo. É fácil de ver, quanto deve prejudicar 
ao incremento da agricultura este systema de aforamento, 
em que o senhorio directo espera tirar proveito dos 
melhoramentos que os prédios recebem pelo emprego 
dos capitães é fadigas dos emphyteutas. 
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ARTIGOi 2.« 



Pode suscitar-se a questão se os mamnbos que ba 
em Goa são do domimo da& commuoidades, ou se fo- 
ram reservados pelos reis, isto é, se são públicos ou 
particolares, O |, IQ do foral não é muita claro, porque 
diz somente : < Os chãos que houver no limite de cada 
uma aldêa, perdidos ou desaproveitados, os gancares 
os poderão dar a quem Ihes^ pedir jmra aproveitar em 
hortas e palmares e outras bemfeitorías> com condição 
que nos. pague certa renda ou foro que bem lhes parecer. » 
Tem Gomtudo prevalecido sempre a opinião de que os 
maninhos pertencem ás communidades> e funda-se esta 
talvez em que quando não consta estarem os maninhos 
coutados, ou reservados, presume-se que passaram com 
as outras terras aos primeiros povoadores d'ellas. Na 
erd. manuel. liv. 4. tit. 67, de que foi compilada a filip.. 
liv. 4. tit. 43. §. 8. lô-se o seguinte : t Os matos ma- 
ninhos, ou matas e bravios que nunqua foram lavrados, 
.ou não ha memoria dos homens que o fossem, os quaes 
Qon foram contados nem reservados pelos reis que ante 
Bos foram, e passaram geralmente pelos foraes com as 
outras terras aos primeiros povoadores d'eflas.» Ha aind» 
mais a favor das conunuaidades o argumento de que 
eUas representavam antigantente os municipios. 

H<a portanto no estado da índia baldios das commur 
nidades^ e baldios do estado.. 



»7 



ARTIGO í.** 



§. 2." 

O |. único do artigo 14, os artigos 12, 13, 14 e 17 
da carta de lei de 21 de agosto de 1856, adoptados da 
lei franceza em Argel, importam diversos direitos re- 
servados pela directo senhor, e que, em nosso entender, 
são outros tantos encargos impostos ao emphyteuta. 

ARtiGô zy 



. 4. 



O assento da fazenda de Goa de 2â dê níárço de 1781, 
confirmado por provisão do extincto real erário de 17 de 
fevereiro de 1783, e de 22 de* março de 1785 concedia o 
privilegio de não pagar dizimos por tempo de 10 annos 
dos fructos produzidos nas terras trazidas novamente â 
cultura. Mais benéficas nos parecem as disposições do 
art. 18 da lei de 21 á& agosto. Bem assim o praso de 
três annos marcado pela provisão de 25 de abril de 1771 
está muito melhor regiilado peíó art, 6.^* dã citada léi. 

tÍTULO V 

ARTIGO 10/ 

A principal razão porque propomos a alheação suc- 
cessiva dos bens nacionaes, é que fazendo-se ao mesmo 
l^npc a. diesamortisacão dos bens das Gorporaçõos^ de 
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mão morta, e a Tenda dos nadonaes, o sea preço pela 
abondanda da offerta deye naturalmente decrescer. 

A fazenda, empregando os seus fondos na compra de 
títulos de di?ida fundada, dere certamente ter uma renda 
superior á que lhe dão as suas propriedades. 

O rendimento dos bens nacionaes importa annaal- 
mente (vide o orçamento de 1860) em 160000 xs. 

Subtrahidos d'esta sonuna 12000 xs. (é a quanto monta 
o rendimento dos prédios urbanos, das tangas e das 
melagas), e mais 8000 que era a renda do palmar Go* 
dem, hoje possuido por um particular, restam 140000, 
Com a Tenda das seis aldeãs de Assolna e Talavarda, 
deTO a fazenda receber os seus dizimes e cessar as des- 
pezas que faz com a administração d'ellas; calculamos 
tudo em mais 10000 xs 

Este desfalque de 130000 xs. hade ser não sd pre- 
enchido, mas muito excedido pelo augmento provável 
no rendimento dos impostos e pelo que devem render 
os títulos. 

Quanto a Damão, a aIhea(^o dos bens nadonaes tem 
mais uma vantagem. Yae acabar com as violências, ex- 
torsões e perseguições dos rendeiros que são uns ver- 
dadeiros senhores de baraço e cutelo, ccmoo nol-os pin- 
tam o bando da prefeitura de 13 de janeiro de 1837, 
outro do governador geral de 18 de dezend[>ro de 1842, 
e finahnente o do governador de Damão de 21 de ja- 
neiro de 1857. 

htclo VI 

ÂBTIGO !.• 

As arrematações dos arrozaes das commimídades eram 
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antigamente annuaes ou triennaes, hoje sSo somente 
triennaes. Propomos que sejam de 6 a 9 annos. Aos 
administradores de concelho compete tomar todas as pro- 
videncias e cautelas para que com esta disposição, em 
que se tem unicamente em vista favorecer a agricul- 
tura, não sejam prejudicados os accionistas das commu* 
nidades. Está na sua mão evitar e combater os conhiios 
tão frequentes n'estas arrematações. 

ARTIGQ 2.° 

Pareceu-nos conveniente suscitar a observância de 
todas as leis que prohibem contractos análogos ao de 
servidão ou escravidão. Nas aldêas de Damão encon- 
tram-se similhantes convenções, autorisadas por costu- 
mes immemoriaes; e nas de Goa alguns proprietários, 
felizmente hoje raros, dão ao contracto, chamado de 
munda (pelo qual um colono recebe do proprietário 
adiantamentos de dinheiro, para a fabricação de sua casa, 
e compra de alguns utensílios, com a condição de residir 
dentro da propriedade e prestar mais alguns serviços) 
uma interpretação mais ampla. Não são compatíveis si- 
milhantes praticas, e interpretações, com as luzes do 
Século, e com o systema qwp nos rege. A liberdade 
deve chegar a todos. A universalidade é a sua grandeza. 

TITULO vn 

ARTIGO t.*" 

* 

Aldêas commissas são as que foram abandonadas pelos 
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8eiis gancares, e qoe hoje estio sendo aâmioistradas 
pelas camarás agrarias. 

O artigo 23 da lei de 22 de jonho de 1846 diz o se- 
goiote — c As disposições d'esta le^ são applicaveis ás 
provindas ultramariDas que por lei não formam parte do 
continente de Portugal, uma vez que n'eUas já esteja em 
execução o decreto de 13 de agosto de 1832. Fica po- 
rém este decreto desde já suspenso n'aqueUas provin- 
cias, em que não tiver sido executado, até que uma lei 
especial regule n^ellas esta matéria.» 

Perto de dezeseis annos são decorridos depois que no 
reino se poz em vigor a lei dos foraes, sem que até hoje 
se tenha tentado coisa algmna para regular esta matéria 
nas provindas ultramarinas, em nenhuma das quaes foi 
executado o decreto de 13 de agosto. O nosso fím é 
conc(HTer para que se cumpra uma promessa tão so- 
lemnemente feita na lei. 



CAPITULO yi 



• 

Trruio I 



ARnGO ].« 

É o governo aut(»risado a mandar proceder á venda 
de todos os prédios rústicos e urbanos pertencentes ás 
fabrkas das egrejas, confrarias, irmandades', conventos 
das rdigiosas existentes, misericórdias, cabidos^ mi- 
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tras, seminários e collegiadas do estaâe da Indb, ex- 
cepto os mencionados no § seguinte. 

§ 1.^ Não são comprehendidas no artigo antecedente 
as casas da habitação das religiosas e dos seminaristas^ 
as cercas e dependências respectivas, as cercas e qnin- 
tas das egrejas, os pagos episcopaes e suas dependen-* 
cias. 

§ 2.° Nãò são egaalmente comprehendidos nas cor- 
porações religiosas os pagodes e as mesquitas. 

V 

ARTTOOS.* 

O preço ,dos bens de que tracta o artigo antecedente 
será pago, metade logo no acto da venda em dinheiro 
contado, ou em tangas, melagas, vangores ou foros, pek^ 
preço que tiverem no mercado ; e a outra metade será 
solvida em annuidadeSj, na forma prescripta nos §§ da 
artigo 3.« titulo 2.^ 

§ 2.^ Até o inteiro cuoqprjiftãntO' do contracto, e in- 
tegral soLução do preço, as* cocpodraçjõe» celigiosa» terãp 
bypotheca legal da propriedade vendida. E isto mesmo 
•se entenderá no caso de transmissão dos bens, de qual- 
quer natureza que elk seja, e por quakper qkmIo que 
tenha logar. 

ARTIGO 3.** 

São suscitadas, ampliadas, e applicadas ao estado da 
índia todas a& leis proliibttivas da amoeâsaçãa dos bens 
rasticoa oxL urbaiOBy pertencenles áa eorporaçoes de que 
trata ot ar%o. 1.*^; bem. assiai dacbradas iasiiteistentes 
todas x lifieDQaSv^ facnldada» repB&\ ou diijpenscis das 
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ditas leis em favor de taes estabelecimentos para se con- 
servar na posse d'elles. 

ARTIGO *•• 

As propriedades que nao puderem ser vendidas por 
muito deterioradas, serão dadas em censo ou emphyteuse 
remível depois de vinte annos, pagando vinte pensões, 
e um laudemio. 

TITULO II 

Das asMciaedes de credito 

ARTIGO 1." 

Haverá no estado da índia três associações de cre* 
dito, em cada uma das três provincias das velhas con- 
quistas. 

ARTIGO 2.** 

SerSo accionistas d'eBas todas as corporações de que 
trata o artigo 1.° do titulo 1.^ que tiverem capital dispo- 
nível equivalente a 50 xerafins, que serão o preço de 
cada acção. 

§ único. As confrarias das novas conquistas pertence- 
rão á associação que lhes ficar mais próxima. 

ARTIGO 3.* 

As associações de credito teempor fim emprestar, uni- 
camente sobre bypothecas, sommas de que só serão 
reembolsadas por meio de annuidades de 5 por cento 
em que se comprebendam os juros, e a amortisacão. 
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§ 1 .° Os juros ou annuidades não poderão eiceder 
a 5 por cento, isto é, 3 de juros e 2 de amortisação* 

§ 2.° Os juros, até á completa extincção da divida, se- 
rão calculados sobre o capital emprestado, e não sobre 
O que ficar em divida. 

ARTIGO ^.^ 

As associações de credito gozarão, para a cobrança 
das suas dividas, de todos os privilégios de que gozam 
as communidades de Goa, 

ABTIGO s.* • 

Poderão as mesmas associações, com a autorisação do 
governador geral, e quando não possam encontrar em- 
prego aos seus capitães, comprar títulos de divida fun- 
dada na importância que não exceda um quarto dos 
seus fundos disponíveis. 

ARTIGO 6.* 

Esta lei em nada altera os compromissos das confra- 
rias, das misericórdias, e de outras corporações reli- 
giosas, nem os regulamentos e leis que regulam a admi- 
nistração especial de cada uma d'ellas; bem assim ficam 
completamente garantidos todos os contractos e conven- 
ções feitas pelas mesmas associações. 

ARTIGO 7.* 

I 

À administração das associações de credito será com- 
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m^ida a uma direcção eleita petos acciom^tas, e ap^ 
provada pelo governador geral. 

m 
Fica etpressamente prohibido ás associações de cre^ 
dito emittir obrigações oa lettras como fazem os bancos 
faypothecarios. 

xatiGo ^» 

A direcção de cada associação dividirá annaalmente 
pelas corporações accionistas a quota dos juros que fôr 
necessária para as despezas das mesmas ; e o mais será 
incorporado aos fundos da associação. 

ARTIGO 1(K* 

o governador geral da índia, ouvidas as estações com- 
petentes, proporá os estatutos necessários para as as- 
sociações de credito. 

ARTIGO !!.• 

Fica revogada a legislação em contrario. 

Não nos demoraremos. em desinvdver as vantagens 
da desarmotisação. Descobre-as a razão, confirma-as a 
pratica. As nossas idéas a este respeito estão exara- 
das na introducção; aqui tratamos da applica^o. 

As ordens religiosas cultivavam as suas propriedades 
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com o seu habitual zelo, actividade e intelligencia. Não 
acontece assim com as confrarias, irmandades e entras^ 
corporações, cujos bens se vão deteriorando cada vez 
mais, a ponto de o capital n'elles empregado não ren* 
âer hoje nem três por cento. São todas arrendadas an-» 
nualmente ou triennalmenté ; os arrendatários conlen- 
tam-se com recolher o que a terra produz, e nunca 
cumprem as condições do arrendamento, contando já 
com uma âscalisação pouco enérgica. 

Longe de nós a idèa de favorecer a agricultura e os 
proprietários com oprejuizo das corporações religiosas, 
cujo direito de propriedade é tão sagrado como o d'um 
particular. Procuramos conciliar os interesses da agricul- 
tura com os interesses das corporações religiosas- E te* 
mos fé que o conseguimos com o presente projecto, 
pelo qual, capitães que não rendem ás corporações re- 
ligiosas nem três por cento, vão render mais de quatro. 

Os empréstimos não são novidade para as corpora- 
ções religiosas. Fazem-nos desde longo tempo e em 
grande escala. Só o credito das confrarias das três pro-' 
vincias das velhas conquistas anda por 1350000 xs. 
Trata-se agora unicamente de regular estes emprésti- 
mos, alargando a sua esphera e tornando-os mais segu- 
ros e mais vantajosos. 

Não incluímos entre as corporações religiosas os pa- 
godes e as mesquitas, porque não haveria razões que 
convencessem os gentios e mouros de que a desamor- 
tisação dos bens não é uma expoliação, nem persegui- 
ção religiosa. Os princípios mais santos teem ás vezes a 
triste necessidade de depender d'estes passaportes, e de 
esperar pelo tempo. . .^ 



— 96 — 

A maior dífficuldade que tínhamos a solver não era de 
certo a desamortisação, — a qual estamos que as corpo- 
rações religiosas acceitarão sem repugnância, — mas sim 
indicar o destino que se havia de dar ao producto dos bens 
vendidos. Obrigar as corporações de mão morta a emi^ 
pregar o seu dinheiro nos titulos de divida fundada, 
era impôr-lhes uma applicação em que não teem nenhuma 
confiança. E não admira que isso aconteça no ultramar, 
quando tantas confrarias do reino teem reclamado con^ 
tra o projecto apresentado á camará dos deputados pelo 
sr. Ávila, no qual se dava aos seus fundos um egual 
destino. Por todas estas razões preferimos os emprés- 
timos, que estão nos hábitos das corporações religiosas» 
e que, regulados em conformidade doeste projecto, po- 
dem assegurar ás mesmas corporações uma renda su- 
perior á que teem actualmente, offerecendo ao mesmo 
tempo aos agricultores capitães com juros módicos, e 
condições muito vantajosas. 

Muitas são as razões por que as associações de cre- 
dito nos parecem convenientes. Citaremos as principaes. 

Aamortisação lenta e successiva, como a que propomos, 
não pode effeituar-se senão por meio daassociação, que 
reunindo e capitalisando as pequenas parcellas as faça 
novamente entrar na circulação do empréstimo. As cor- 
porações religiosas, cujos fundos estão agora sendo 
pessimamente administrados, lucrarão muito com uma 
administração central. A responsabilidade, circunscripta 
a um pequeno numero, será de certo m^is effectiva, a 
administração mais enérgica, e a fiscal isação fácil. 

Note-se que as companhias de credito, se bem 
que se aproximam em muitas das suas condições das 
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mstituiçoes de credito predial, taes como existem ha 
Prússia e PolODia, differem comtndo sob diversos res- 
peitos. As companhias hypotbecarias ou não fazem 
mais do que regular o credito real, que cada proprie- 
tário tem o direito de abrir por meio de uma hypotheca, 
ou são verdadeiros bancos de circulação autorisados a 
emittir obrigações ou letras de penhor, sejam ao porta- 
dor, sejam nominaes, sendo sempre transmissíveis por 
endosso. 

O privilegio que entendemos se deve conceder às as- 
sociações de credito, para a cobrança das suas dividas, é 
necessário e justo. Foi concedido em França a eguaes 
associações, pelas grandes vantagens que d'ellas resul- 
tam á agricultura. Ol^igal-as a demandas longas e dif- 
flceis, é concorrer para a sua ruina. 

Propomos egualmente que os bens que não podem 
s©p vendidos, sejam dados em emphyteuse ou censo 
remivel. É de advertir que, posto a emphyteuse, por sua 
causa primeira de existência, seja restrictã ás proprie- 
dades incultas, e muitas das leis especiáes assim o te- 
nham determinado na índia, nãó repugna comtúdo o 
constituir-se em terras cultas, pois que sempre se po- 
dem melhorar. Tudo isto é conforme á ordenação liv. 4 
tit. 37. 

Agora as objecções. 

Podem dizer que as corporações religiosas &cdm pelo 
presente projecto sujeitas a trocar uma renda certa, 
ainda que lúnitada, por outra maior, más incerta ; 
ou em outros termos, que pode faltar quem queira 
dinheiro emprestado. Respondemos em primeiro logar 
que, conforme o nosso projecto, metade do preço dos 

7 
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bens qoe forem desamortisados fica pelo facto mesma 
da venda emprestado por 50 annos. Quanto á outra me- 
tade, basta lembrar que as communidades das velhas 
conquistas teem dividas na importância de 1000000 xe- 
rafins, segundo se deprehende dos mappas publicados 
em 1845, e pagam d'ellas juros pela maior parte de 5, 
4, e 4 Va por cento. Nada mais vantajoso para estas as- 
sociações do que solver essas dividas, adquirindo outras 
com as condições do projecto. 

É fácil de demonstrar que pagar 5 7o, para ficar den- 
tro de 50 annos livre de toda a divida, é muito mais 
vantajoso do que pagar eguaes juros, ficando sempre a 
divida no mesmo pé. Poderemos egualmente demons- 
trar que faz mais conta adquirir dinheiro a 5 7o com 
as condições do projecto, do que a 4 sem ellas. Se o 
individuo que amortisa a sua divida com pequenas an- 
nuidades paga, como nao podemos negçr, nos annos sub- 
sequentes, os juros das annuidades já solvidas, pois que 
aquellas são invariáveis atè á completa extinoção da di- 
vida, também é certo que o individuo que paga juros 
a 4 7o, em logar de 3, paga todos os annos 1 de desa- 
mortisação com o qual e seus juros lucra unicamente 
o credor. 

Poderão retorquir que os particulares também em- 
prestarão com as mesmas condições com que o fize- 
rem as associações. É impossível a um particular ca- 
pitàlisar tão pequenas parcellas; e quando mesmo se 
rcnmam muitos em sociedade, diíBcilmente poderão com- 
polir com uma associação que goza de privilégios e da 
protncção do governo. 

Klicusado 6 dizer que similhantes instituições não 
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podem prosperar sem que haja um bom regime hy- 
pothecario. É uma medida preparatória, essencial, e de 
grande alcance. Os capitães que fogem, porque temem 
o estado actual das coisas, affluirão em abundância 
logo que se lhes prometta a solidez e a segurança 
hypothecaria. Em outro logar fizemos ver que os pré- 
mios do risco que se pagavam em Goa eram tão exor- 
bitantes, que era impossível adquirir capitães para o 
melhoramento das terras. É claro que estes prémios 
hãode ser tanto menores, quanto mais solidas forem as 
garantias do pagamento. A morosidade do processo para 
o desembolso, a inconsistência da exactidão das avalia- 
ções, o inconveniente da adjudicação forçada, a impos- 
sibilidade de reduzir os bens adjudicados a um preço 
equivalente, taes são os riscos que impressionam o ca- 
pitalista, e o levam a uma recusa formal ou á usura. 

Adoptáveis nos parecem para a índia portugueza mui- 
tas das disposições do código predial, apresentado ás 
cortes pelo nosso erudito amigo o sr. Marténs Ferrão. 
Estabelecendo o principio para a mais ampla publicidade 
dos encargos da propriedade, e da reducção á especia- 
lidade de todas as hypothecas, assegurando ao credor 
o prompto reembolso, organisa-se o credito predial e 
faz-se um grande serviço á agricultura. 
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CAPITULO vn 

Projecto de liet ii.° 3 

ABTIGO !• 

^ Os bens affectos atè á data d'esta lei á constituição de 
morgados, capellas, ou fideicommissos perpétuos flcam 
desde já livres e allodiaes nas mãos dos possuidores ac* 
taaes, salyas as seguintes excepções. 

ABTI6Q 2.* 

Se existir immediato successor casado antes da pro-* 
mulgação d'esta lei, os bens vinculados mo ficarão li- 
vres e disponíveis senão na mão d'este, 

ARTIGO 3.° 

» 

São comprehendidas nas disposições do artigo 1.* 
todas as propriedades vinculadas existentes no estado 
da índia, ainda quando sejam pertenças de qualquer es- 
pécie de vinculo instituído fora do mesmo estado. 

ARTIGO 4.° 

Os bens desvinculados, na forma d'esta lei, ficam li- 
vres de quaesquer encargos pios. 

ARTIGO S.® 

I 

Fica revogada toda a legislação em contrario. 
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Â instituição dos morgados é opposta aos priAcipios 
de um governo livre. Encontra-se tfelia um gérmen de 
desintelligencias e rivalidades no seio da família, um 
poderoso dissolvente da ordem e da estabilidade, ab- 
surda e anti-paternal predilecção pelos íUhos primoge* 
nitos. A sua conservação seria antithese completa dâ 
egualdade orgânica, e contradicção manifesta com os 
princípios em que assenta o governo livre. 

Os direitos políticos com a conservação dos morga** 
dos concentram-se n'um pequeno numero ; oom a soà 
extincção tem de dividir-se por muitos. O privilegio 
ama a concentração : procura tfella a sua força. A Hber* 
dade aspira a dilatar-se: a universalidade é a sua gran- 
deza. Perguntar-se-nos-ha talvez porque não propuzemos 
a extincção immediata e prompta dos vínculos. Era de- 
certo o melhor, pelo que toca á execução; mas não o mais 
equitativo, nem o mais politico. É necessário attender, 
quanto fôr possível, aos costumes e interesses da família, 
ás expectativas legalmente creadas, e que teem sido já base' 
de actos importantes da vida civil. Na transmissão dos 
bens, as considerações da família não devem de todo ser 
sacrificadas aos systemas políticos e ás consequências 
de princípios muito absolutos. A sciencia do legislador 
compõe-se também dos factos. É necessário consultal-os 
e submetter muitas vezes ao seu império o poder da 
razão. 

Não se conclua d'aqui que queremos os morgados. 
Não os queremos. A nossa questão limita-se unicamente 
á forma da sua extincção. Conhecemos que não ha di- 
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reítos adquiridos a respeitar; mas não podemos des- 
considerar e annullar o que se praticou debaixo d'uma 
expectativa garantida pela lei. É uma transacção com 
os interesses, com as esperanças, e com os hábitos que 
ainda não envelheceram. 

Por este projecto,' as nossas leis civis vão seguir na 
transmissão dos bens as modiflcações da lei politica. 
Isto é tão conforme aos princípios da moral como aos 
interesses materiaes. Não virá mais o devedor doloso 
intrincheirar-se no vinculo, para zombar do credor, e 
para responder ás suas justas perseguições com um 
luxo escandaloso. Terras, hoje escravas, tornar-se-hão li- 
vres em beneficio da agricultura e do thesouro publico. 
O paiz progredirá. 



FIM. 



